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Resumo

Neste trabalho, após um relembrar de conceitos e da descrição das dimensões da pobreza e suas várias concepções, procurou-se retratar a zona da amostra, fazendo-se ainda um levantamento da qualidade urbanística e dos equipamentos mais significativos e aferindo-se do êxito, ou não, das políticas de habitação introduzidas, para se concluir pela proposta de soluções adequadas à situação.
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Abstract

In this work after remembering the concepts and the description of the dimensions of the poverty and it’s several conceptions, were looked to portray the zone of the sample, also making a survey of the urbanistic quality and the most significant equipment and analysing the success, or not, of the introduced politics of habitation, to conclude for the proposal of adequate solutions to the situation.
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Introdução

Com o crescente aumento do número de pessoas a viver em condições precárias nas áreas citadinas, torna-se imperioso o estudo aprofundado deste fenómeno urbano, procurando-se indicadores e factores reveladores da sua existência.

A percepção geral é que nenhum indivíduo deseja
 deliberadamente optar por um estatuto de pobreza. Com efeito, ser pobre significa estar e viver em constante privação, pela não satisfação das necessidades impostas por uma condigna existência, muitas vezes sequer do não saciar das necessidades básicas. A existência e permanência do seu estado deve-se, usualmente e quase sempre, a razões exógenas, não dependentes de si. Esses motivos passam por quase todas as áreas científicas humanas, sendo uma das quais o urbanismo.

Não existindo um elevado número de trabalhos em Portugal, que procurem relacionar, de um modo directo, a pobreza e o espaço urbano, espera-se que este trabalho consiga dar um contributo válido, abrindo uma nova “janela” à discussão e investigação.

Partindo desta reflexão geral teórica sobre a ligação entre pobreza e espaço urbano desenvolveu-se uma metodologia de análise e avaliação a uma área de estudo da Freguesia da Ameixoeira, Concelho de Lisboa. Tendo sempre em mente, como principal objectivo, contribuir para esclarecer o leitor sobre o elo existente entre a deficiente qualidade urbanística e o fenómeno da pobreza.

Em primeiro lugar julga-se poder identificar a supracitada área ou parte dela como sendo, na verdade, um local frequentado e habitado por pessoas de parcos recursos económicos. As razões que levam a que as pessoas vivam em locais, como o local objecto da presente investigação, deve-se ao facto de estarem em causa lugares mais acessíveis e económicos, resultantes da pouca qualidade do seu espaço privado e público ou mesmo da sua total inexistência.

Os objectivos a alcançar são:

· Identificar a pobreza nas suas múltiplas abordagens através de caracterização e cruzamento de vários dados estatísticos; 

· Identificação de ligações entre a pobreza no espaço urbano e o urbanismo;
· Confrontar as Políticas Urbanísticas de reconversão de áreas degradadas e o acesso à qualidade de vida.
Na primeira parte faz-se um levantamento exaustivo da literatura Portuguesa e Internacional existente sobre esta temática, recorrendo a livros, revistas, artigos ciêntíficos publicados e a páginas da internet, com o objectivo de apanhar o retracto multidisciplinar da pobreza.
Na Segunda fase através de vários estudos existentes de identificação das categorias sociais mais vulneráveis à pobreza e outras condições; procurar-se-á o reconhecimento da localização espacial dos pobres por cruzamento de dados estatísticos. Utilizando-se, como referência, os trabalhos realizados por Capucha (2005) e Almeida (1992), que identificam como factores de pobreza genericamente os idosos de baixas pensões, desempregados desencorajados ou de longa duração, pessoas de baixas qualificações profissionais (analfabetos) ou de qualificações obsoletas, minorias étnicas, vivência em habitações precárias, degradadas e sem infra-estruturas básicas.
Na terceira parte através de um levantamento da oferta e acessibilidades dos equipamentos colectivos de apoio às populações e da não verificação de alguns factores sobre a qualidade do ambiente público urbano procura-se definir a ligação real entre os pobres e a qualidade da área. O levantamento dos equipamentos será feito através de informações recolhidas nas mais diferentes instituições (Junta de Freguesia da Ameixoeira, Câmara Municipal de Lisboa). A averiguação da qualidade do espaço urbano, neste caso o espaço exterior, será realizada no terreno através de levantamento fotográfico verificando a existência de certos factores e situações referenciados nas teorias de Tibbalds (1998) e uma parte do trabalho de Maria do Rosário Partidário (1990) que define a sua perspectiva de qualidade do ambiente urbano como um conjunto de componentes subdivididas em factores, considerados e retractados mais à frente servindo de apoio à parte prática.
Na quarta e última fase procura-se concluir sobre a qualidade das medidas urbanísticas introduzidas na área. Neste âmbito analisa-se as políticas urbanas e o seu sucesso ou insucesso na aplicação. A base do trabalho, para além da teoria já reflectida, serão os fotomapas fornecidos pelo Instituto Geográfico Português, procurando-se verificar a qualidade de evolução urbanística da área através do desenvolvimento temporal do respectivo desenho urbano, e de deslocações “in situ” para retracto da situação actual. Efectuando-se consequentemente uma análise que possibilitará a verificação do sucesso, ou não, das políticas urbanísticas.
Pretende-se assim, com as conclusões a extrair, sensibilizar todos os intervenientes no processo urbanístico para a necessidade de considerar a pobreza uma realidade a erradicar no planeamento urbano ou pelo menos reduzi-la a padrões humanos mais aceitáveis.

Refira-se por final que as citações já apresentadas e que seguidamente vão aparecendo ao longo do trabalho encontram-se no formato da American Psychological Association (APA).
Capítulo 1  – Enquadramento Teórico
Desde que a humanidade é dotada de consciência social muito se tem debatido nas diversas comunidades científicas sobre a problemática da pobreza e de tudo o que gira à sua volta, isto é, as suas causas e consequências.

A definição de pobreza não se traduz numa ideia unívoca, clara e distinta, pois varia de cultura para cultura, de local para local, tendo uma compreensão e evolução diferente ao longo da história (Pontes dos Santos, 2001). É aceite, porém, tratar-se ainda de uma realidade que sobreviveu e chegou aos nossos dias (Capucha, 2005).

Todavia, como ponto de partida para a elaboração deste trabalho, pode afirmar-se, em termos genéricos, que este fenómeno se identifica com a existência de indivíduos que através dos seus parcos ou nulos rendimentos, não conseguem satisfazer todas as necessidades básicas
 humanas. Esta noção foi adoptada pela OCDE (1976) que definiu critérios específicos para a determinação do estado de pobreza, quantificando o fenómeno através de “um nível de necessidade mínima, abaixo do qual as pessoas são tidas como pobres, para fins sociais ou de governo, e que não mudam no tempo” (Gordon, 2000, p. 51). Estas necessidades, passam especialmente pela alimentação, habitação e acesso a bens e serviços essenciais – como a educação, saúde, emprego, segurança, informação, transportes – ou mesmo pela satisfação do direito ao lazer. Em termos gerais é aceite a definição e dimensão de necessidade mínima como sendo o ínfimo necessário a uma vida saudável e dentro dos padrões básicos humanos de existência. Estas concepções foram assentes na Cimeira Mundial sobre o Desenvolvimento Social de Copenhaga em Março de 1995.
Contudo, mesmo que estas condições se verifiquem, a pobreza só ganha visibilidade e contornos sociais quando reconhecida a sua existência pela restante sociedade, tornando-se então objecto de discurso político, conforme afirma Isabel Baptista (1995).

Não obstante, a noção de pobreza recorrentemente não é apresentada de uma forma muito concreta e definida, mas como uma realidade relativa, sendo variável através do tempo e do lugar. Quando se procura definir a pobreza em relação a padrões de vida médios dentro de uma determinada sociedade, ou de uma época em particular, relaciona-se mais com o conceito de pobreza relativa. Como afirma Manuela Silva (1983, p. 170) “Seria errado, por exemplo, usar a mesma linha de pobreza ao avaliar a política da Argentina ou do Bangladesh…”. Isto é, consideram-se “relativamente pobres” todos os indivíduos, ou famílias, que não atinjam os níveis de qualidade de vida mínimos da sociedade onde se inserem ou dos grandes grupos que os rodeiam. Esta última abordagem considera que as necessidades básicas humanas não são iguais em todas as sociedades do mundo, a pobreza relaciona-se com o padrão médio de vida de determinada sociedade (Giddens, 2004). Isto é, a visão de pobreza como exclusão do modo de vida dominante (Towsend, 1979).

A pobreza relativa, de certa forma, complementa a pobreza absoluta, por ser mais específica que esta, não a contraria (Sen, 2003). A pobreza absoluta simplesmente não possui qualquer referência ao padrão de vida da sociedade em questão.

Outra forma de classificar a pobreza consiste em defini-la como objectiva ou subjectiva
. A pobreza objectiva baseia-se na criação de um padrão de referência que corporiza a construção de um limiar de pobreza que assinala e distingue as situações concretas de pobreza, identificando os pobres. A imagem da pobreza subjectiva é definida pela percepção e perspectiva dos actores e grupos sociais conforma afirma Bruto da Costa (1984). Nota-se aqui uma subjectividade na definição de pobreza em que cada indivíduo se ajuíza no grau (suficiente ou não) em que as respectivas necessidades se encontram satisfeitas (Bruto da Costa, 1995).

Muitos são os métodos actualmente existentes para o cálculo do limiar de pobreza. Um desses é o método de Ravaillon (1997): “o método mais correntemente utilizado para determinar um limiar da pobreza relativa consiste em fixá-lo como uma dada proporção aritmética ou de mediana de distribuição do consumo ou do rendimento” (Ravaillon, 1997, p. 5), considerando-se pobres os indivíduos que não atingem essa proporção dos rendimentos no país em que vivem, logo é uma definição/método que nos auxília a entender a pobreza relativa.
Pode ainda analisar-se a pobreza em função do ciclo temporal envolvente. Nesta dimensão a mesma pode manifestar-se como temporária ou como duradoura. A primeira está relacionada com os fluxos de entrada e saída na pobreza de carácter limitado no tempo, usualmente fruto de desemprego. A segunda remete para a reprodução social e para o processo cíclico de reprodução da pobreza. O desemprego de longa duração, assim como o trabalho permanente precário contribuem em larga escala para o aparecimento desta última. A pobreza assim vista, revela uma curiosidade, pois os indivíduos que sempre foram pobres, sofrem menos, comparativamente aos restantes que nela caiem, já proferia assim o Dramaturgo Eurípedes na Grécia Antiga (480 a 406 a.C.) “os que de uma situação desafogada caiem num estado de penúria que lhes é estranho, esses, sofrem mais cruelmente do que quem foi sempre miserável” (in Branco, 2006).

A pobreza, enquanto fenómeno social, pode ainda ser abordada de duas formas distintas, traduzidas de uma noção culturalista e de uma noção socio-económica.

A abordagem culturalista associa-se ao conceito de cultura da pobreza e ao carácter antropológico de comunidades, família e indivíduos. Esta análise efectua usualmente estudos pormenorizados, qualitativos de grupos ou mesmo de indivíduos. Procura-se fazer um diagnóstico a todos os sinais referentes aos modos de vida afectos à vivência da pobreza, que usualmente se transmitem intergeracionalmente, privilegiando-se a observação das práticas sociais, da estrutura familiar, das estratégias de vida e dos padrões de consumo. (Ferreira, 1997).

Na visão socio-económica entende-se a pobreza como sendo a insuficiência de recursos económicos para satisfação das necessidades primárias. Utiliza a ideia de pobreza absoluta e relativa, apenas difere, ao descrever grupos e situações mais vulneráveis à pobreza, segundo a opinião de Luís Capucha (1992).

Concluindo o conceito de pobreza, conforme toda a informação já retratada, baseia-se  na sua essência, na ausência de recursos multidimensionais de natureza económica, social, cultural, política e ambiental, que certos indivíduos suportam face aos restantes.
Faz-se apenas mais uma ressalva, pois nem todos os indivíduos gostam de ser ricos e usar essa condição, existe quem considere que os benefícios de tal estado não superam as desvantagens (Pontes dos Santos, 2001) e tornam-se voluntariamente pobres. As pessoas que assumem uma opção pela pobreza como modo de vida renegam aos prazeres oferecidos pela sociedade materialista e assumem um estado semelhante ao de pobreza. É o que acontece com indivíduos que adoptam uma certa doutrina para o acesso a determinadas ordens religiosas, filósofos alternativos (existencialistas), hippies, entre outros grupos muito particulares. (Pontes dos Santos, 2001). Dentro deste pensamento não é preciso ir mais longe, pois sendo a nossa sociedade portuguesa, maioritariamente católica, acredita que o filho de Deus, Jesus Cristo, ao vir à terra assumiu e preferiu o estado de pobreza em detrimento de qualquer outro, apenas por livre arbítrio.
A nível internacional muitas são as organizações que reflectem e actuam sobre a temática da pobreza, entre as quais se encontram a ONU e a OCDE. A dimensão do problema encontra-se bem patente nos objectivos definidos em 2000
 pela ONU, que procura reduzir a pobreza extrema para metade até 2015, tendo ainda, as restantes sete metas definidas e a atingir para o novo milénio, ligações mais ou menos directas com a pobreza e que seguidamente se apresentam.
Objectivos de desenvolvimento do Milénio (a alcançar até 2015):

1- Erradicar a pobreza extrema e a fome;

Reduzir para metade a proporção de população cujo rendimento é menos de 1 dólar diário e também o mesmo no numero de pessoas afectadas pela fome.
2- Alcançar o ensino primário universal;

Todos os rapazes e raparigas consigam completar o ensino primário.
3- Promover a igualdade entre sexos;

Eliminar a disparidade entre sexos no ensino primário e secundário até 2005 e em todos os níveis de instrução até 2015.
4- Reduzir a mortalidade de crianças;

Reduzir em 2/3 a taxa de mortalidade de menores de 5 anos.
5- Melhorar a saúde materna;

Reduzir em 3/4 a taxa de mortalidade materna
6- Combater a VIH/ SIDA, a malária e outras doenças;

Deter e reduzir a propagação da malária e outras doenças graves.
7- Garantir a sustentabilidade ambiental;

Integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas nacionais; inverter a actual tendência para a perda de recursos ambientais. Reduzir para metade a percentagem da população sem acesso permanente a água potável. Melhorar, consideravelmente, a vida de pelo menos 100 000 habitantes de bairros degradados, até 2020.
8- Criar uma parceria global para o desenvolvimento.

Continuar a desenvolver um sistema comercial e financeiro multilateral aberto, baseado em regras, previsível e não discriminatório. Satisfazer as necessidades especiais dos países em desenvolvimento e tratar de uma maneira global os problemas da sua dívida, proporcionando-lhes, em cooperação com as empresas farmacêuticas, acesso a medicamentos essenciais, e em cooperação com o sector privado, acesso aos benefícios das novas tecnologias, em particular as da informação e comunicação, bem como formular e aplicar estratégias que proporcionem aos jovens um trabalho digno e produtivo. (Nações Unidas, 2000)
O objectivo global é nobre mas difícil de alcançar. Todavia, justificável pelos números avançados pela mesma organização, que estima que cerca 1,2 mil milhões de pessoas (20% da população mundial) vivam em condições de extrema pobreza, com menos de 1 dólar diário.
A corroborar, de certa forma, com esta teoria encontram-se dados recentes fornecidos pelo Banco Mundial, que estima uma redução de 21% da pobreza extrema no mundo referente ao período de 1990 a 2004 (14 anos). Porém, os números não deixam de ser graves, estimados em cerca de 985 milhões de pessoas com menos de 1 dólar diário. Refere ainda o mesmo estudo que metade da população dos países em desenvolvimento vive com menos de 2 dólares diariamente e que a redução da pobreza extrema acima referida deve-se, em muito, à redução em massa da miséria da China, redução que compreendeu cerca de 260 milhões de pessoas.
Outro autor, Sachs (2005), julga ainda ser possível acabar com a pobreza até 2025, através do progresso tecnológico, meta extraordinariamente ambiciosa mas a ser verificada mais tarde por quem de direito.

A OCDE reconhece, só mais recentemente
, a pobreza nas áreas urbanas como um dos maiores flagelos das sociedades desenvolvidas, o qual se acentuou principalmente a nível europeu ao longo das décadas de 80 e 90 e se reconhece como sendo a “crise das áreas urbanas”.
1.1 Retrospectiva histórica do estudo da pobreza em Portugal 

Em Portugal, o fenómeno da pobreza começou a ser retratado, a uma maior e mais aprofundada escala, no começo da década de 80.

Vários têm sido os trabalhos académicos publicados dentro desta área nos últimos 25 anos, desde monografias, passando por trabalhos de mestrado e doutoramento, até publicações em revistas científicas e livros e, mais actualmente, nas páginas e blogs da internet.

Entre os trabalhos pioneiros encontram-se os realizados por Alfredo Bruto da Costa e por Manuela Silva, fundados nas ideias de Peter Townsend, com uma concepção de pobreza multidimensional na base da insuficiência de recursos que proíbem a participação das pessoas nos padrões de vida da sociedade dominante. Focam-se ainda os trabalhos dos peritos João Ferreira de Almeida, Luís Capucha, Leonor Ferreira e José Pereirinha, numa fase posterior a 1990.
1.2 A pobreza urbana

Depois de definida nas suas diversas dimensões, importa analisar a pobreza que se manifesta nos grandes espaços urbanos e nos seus subúrbios.

Nos centros urbanos a pobreza reveste formas mais visíveis e extremas de exclusão social face à pobreza rural, a qual se encontra mais relacionado com a baixa produtividade agrícola e com a escassez ou mesmo não existência de outras actividades económicas alternativas. A pobreza urbana afecta essencialmente grupos sociais fragilizados pelas suas baixas qualificações escolares, empregos precários ou situações de desemprego, especialmente desemprego de longa duração, problemas de saúde limitativos do exercício de uma actividade laboral normal, idosos pensionistas, minorias étnicas ou ainda pessoas que sofrem de problemas sociais diversos (toxicodependência
, alcoolismo6, deficiência física
 ou mental7) (Almeida e outros, 1992), (Luís Capucha, 2005).

Os pobres nas cidades estão ainda sujeitos às pressões provenientes do processo de urbanização, sendo muitas vezes “empurrados” para guetos ou bairros sociais, provocando a segregação espacial
, derivada de um quase exclusivo convívio com pessoas também elas excluídas, fazendo aumentar ainda mais o sentimento de injustiça, e será neste ponto, a exclusão social
, onde se difere mais a pobreza na dicotomia urbana/rural. Apesar da exclusão também existir no espaço rural, aí, por norma, os laços familiares existentes e a vizinhança impedem, quase sempre, uma exclusão total da pessoa (Rémy & Voyé, 1994).
A este nível, pobreza urbana, pode-se também constatar que as grandes metrópoles, resultantes de uma rápida urbanização, promovem, por diversas ocasiões, a deslocação maciça de indivíduos (imigrantes ou provenientes de áreas rurais) para as suas imediações, onde muitas vezes a cidade não tem tempo para se adaptar e ocorrer às necessidades aí sobrevindas e de tamanha importância, deixando os sujeitos à sua sorte, sem a satisfação das expectativas criadas, em tempo útil de integração. Ou seja, como afirma Pontes dos Santos (2001, p. 31), “as necessidades superavam largamente as realizações”. A adaptação também deve ser feita por parte do indivíduo na procura do conhecimento dos “circuitos urbanos”, para evitar a queda permanente, ou pelo menos temporária, em situação precária (Durham, 1984). Digamos que a pessoa se deve adaptar à cidade e não esperar o contrário, que a cidade se adapte a si.
Neste tipo de processo de urbanização existe crescimento, mas o mesmo acontece de uma forma desordenada, resultando num crescimento, sem ser usualmente acompanhado pelo desenvolvimento. Existe um aumento dos perímetros urbanos, do número de pisos dos prédios, da população, e de um maior nível de vida de alguns indivíduos. Porém, o desenvolvimento traduz-se também na redução do analfabetismo, numa melhor distribuição de recursos, na sustentabilidade do sistema, na participação dos cidadãos nas decisões políticas, na elevação dos padrões culturais e na redução da criminalidade (Costa Lobo, 1999).
Esta realidade ganha contornos mais dramáticos, não só devido ao elevado número de pessoas abrangidas pelo fenómeno da pobreza, e por urbanamente ser mais visível do ponto de vista mediático, mas também por as suas consequências serem mais gravosas, acabando muitas vezes por estar associada a situações de criminalidade
. O fenómeno da pobreza nas cidades é então mais visível
, mas por outro lado o indivíduo pobre, unitário em si, faz-se notar menos do que no meio rural. Acontece, assim, que nas cidades o número elevado de pobres, torna-os num único indivíduo colectivo, dispersando o problema individual que afecta cada pessoa necessitada, mas não o resolvendo, enquanto que no meio rural, onde as relações sociais são mais estreitas e a ajuda é mais fácil de acontecer, por o seu problema ser mais do conhecimento de todos, o necessitado é mais apoiado. 
Deste tema falam Rémy e Voyé (1994), quando afirmam que no ambiente rural o “controlo social” é mais apertado, sendo mais visível a pobreza do ponto de vista individual e também mais suportada/apoioada pelos vizinhos. Apesar de no meio rural se poderem observar situações de miséria mais extremas que na cidade, em tais situações, a necessidade não é tão fortemente sentida, já que não se bombardeia a consciência do indivíduo para lhe criar novas aspirações, as quais dificilmente poderia satisfazer (Pontes dos Santos, 2001).
Do ponto de vista estético inclui tudo aquilo que numa cidade cria impacto visual negativo, ou seja, áreas degradadas ou abandonadas, depósitos de lixo e entulho, linhas de águas poluídas, má implantação dos edifícios assim como os seus materiais impróprios para a construção e a desarticulação do que se vai edificando sem regras com o restante espaço construído. Estas “ilegalidades” surgiram provocadas pelo desajustamento entre o que é legal e o entendimento das populações (Costa Lobo, 1999). A passagem de uma sociedade rural para urbana, fez com que muitos dos novos habitantes citadinos viessem com uma “mentalidade não urbana”, pois no campo cada um construía como queria, e isso foi transposto para esta nova realidade com consequência desastrosas (Costa Lobo, 1999). Acontece também, porque as populações com fracos recursos ao não encontrarem sítios adequados para morar, por falta de oferta e devido a não conseguirem ter rendimentos suficientes para os pagar, instalam-se frequentemente em locais inadequados à construção e de elevado risco à sua integridade física, já que são locais pouco atractivos e abandonados. Dá-se uma autoconstrução, sem conhecimento técnico, para “tapar” o problema da falta de alojamento. Sobre esta temática é habitual observarem-se construções clandestinas e barracas em encostas ou em locais sujeitos a desmoronamento de terras, também porque estas áreas, marginais, se encontram, por vezes, fora do controlo e alcance da fiscalização dos serviços municipais.
Figura 1 – Fotografia do Bairro da Serra da Luz em Odivelas
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A pobreza nestas circunstâncias fica bem visível quando ocorrem catástrofes naturais
, que expõem com bastante facilidade a vida precária dos pobres nas suas débeis habitações.

Pode-se ainda, dentro deste âmbito, diferenciar outro fenómeno designado por pobreza suburbana, esta encontra-se afectada pelos mesmos problemas sociais, derivados na sua proximidade com a cidade, apresentando assim, os mesmos sintomas. Estas zonas evidenciam uma grande dependência dos centros urbanos, nomeadamente em termos do mercado de trabalho e de comércio, expondo ainda mais as situações de pobreza, agravando-as, pelo afastamento ao centro de atracção.
Derivado ainda de se tratar de zonas urbanas com preço do solo mais barato por m2, cria-se uma pressão demográfica que implica uma maior procura na habitação, originando formas de desordenamento do território que se traduzem na carência de infra-estruturas e na má qualidade ou ausência do espaço público.

Os centros urbanos tornaram-se espaços mais qualificados e, consequentemente, mais exclusivos para a instalação de comércio e principalmente de serviços, obrigando cada vez mais as populações a encontrarem, em áreas mais distantes, a sua casa de morada. São áreas limitadas/controladas, segregadas no oposto.
Existem ainda outras tendências, onde pessoas da classe mais alta pretendem um refúgio de tudo o que tem de mal a cidade, procurando-se transferir para os subúrbios e convertê-los em áreas agradáveis, de pouco tráfego automóvel, vivendo em moradias unifamiliares (mais espaço), zonas verdes, etc. (Pontes dos Santos, 2001). 
Ainda se podem salientar outros casos, como seja o facto das pessoas mais necessitadas viverem nas proximidades de pessoas ricas. Os pobres procuram, quase sempre, se estabelecer perto dos ricos, pois são estes que como tem mais poderio económico também tem o poder de lhes dar emprego e é aí onde também, como afirma Pontes dos Santos (2001, p. 65), “os pobres exercem a sua ocupação de trabalho”. Esta proximidade, por outro lado, possibilita o confronto mais aceso entre a pobreza e a riqueza, por vezes de uma forma violenta e perigosa, convertendo-se em acções de roubo ou assalto em áreas mais camufladas, como são os parque ou as ruas mais recônditas (Pontes dos Santos, 2001).
1.3 A qualidade do espaço urbano

O espaço define muito as pessoas que o usam, pessoas pobres vivem em maus sítios e pessoas ricas em bons locais, apesar desta ideia muito geral, o espaço é essencialmente uma construção social feita por quem o usa. A sua apropriação por parte das pessoas dá-se transformando-o, da forma que mais ambicionam e também por efeito das suas próprias capacidades, de criar e corrigir, com o alcance dos meios disponíveis. Existe ainda outro factor em consideração que é a capacidade real da entidade fiscalizadora em zelar pelo que é feito contra a lei.
A quantificação da qualidade do espaço urbano dividiu-se em duas categorias, espaço público
 e espaço privado, com o intuito de criar uma diferenciação mais acentuada destas duas realidades distintas, porém, no estudo prático deste trabalho, não foi conseguido o acesso a zonas privadas por motivos de segurança e da não violação da privacidade indivídual.
A inexistência de espaço público e equipamentos ou a sua precária presença ou utilização diminui, desde logo, de uma forma drástica a qualidade do espaço e consequentemente o seu valor. Contudo podem-se diferenciar várias situações distintas neste âmbito:

· Inexistência ou mau dimensionamento de espaço público, face ao número de utentes da zona, que potencialmente os vai utilizar; (Pouca oferta face às necessidades da procura)

· Má utilização do espaço e dos equipamentos por parte dos utentes;

· Má qualidade inicial ou de manutenção do espaço e dos equipamentos.

Todavia, todas estas razões possuem um ponto comum, tratando-se o mesmo da depreciação final do valor da zona. Em relação aos equipamentos colectivos os mesmos são imprescindíveis e indissociáveis da qualidade de vida das populações (DGOTDU, 1996). Sendo possível afirmar que a sua presença é um sinal de uma possibilidade acrescida da existência de uma boa qualidade do nível de vida.
Mais especificamente Tibbalds (1988) define as necessidades humanas no espaço público urbano, considerando:

· Que o desenho do espaço urbano, deve respeitar as heranças do passado e inserir as novas intervenções no contexto existente;

· Encorajar a diversidade de funções urbanas no espaço colectivo;

· Encorajar a liberdade de circulação das pessoas no espaço público;

· Satisfazer as necessidades de fruição do espaço colectivo por todos os sectores sociais e evitar promover transformações em grande escala e em simultâneo;

· Deve ainda ser dada prioridade ao planeamento do espaço público e só depois às construções;
· Os novos espaços urbanos deverão ser desenhados à escala do ser humano e satisfazer as suas necessidades, e terão de ser construídos com legibilidade e “durabilidade”, possibilitando interacções entre as pessoas e o espaço público e vice-versa.
Outros autores como Maria do Rosário Partidário (1990) baseando-se em componentes e respectivos factores da qualidade do ambiente urbano definem a sua perspectiva do seguinte modo
:
Tabela 1 – Factores indicativos de qualidade do espaço público

	Componentes:
	Factores:

	Equipamentos
	Oferta e acessibilidade.

	Estrutura verde urbana
	Áreas verdes, Árvores de enquadramento, Gestão e manutenção.

	Fauna Urbana
	Saúde pública, Função lúdica.

	Ocupação de espaço urbano
	Densidades, Funções urbanas.

	Estrutura edificada
	Qualidade Plástica e visual, Estruturação funcional, Gestão do espaço edificado.

	Qualidade do ar
	Tráfego urbano.

	Resíduos sólidos
	Produção, recolha, tratamento, destino final, aproveitamento e gestão.

	Ruído
	População afectada, tráfego rodoviário, tráfego aéreo, actividades afectadas.

	Transportes colectivos urbanos
	Oferta e acessibilidade.


Fonte: Indicadores de Qualidade do Ambiente urbano (Partidário,1990)
1.3.1 O espaço privado

Em relação ao espaço privado, cada alojamento deve possuir os seguintes atributos no seu espaço interior (Baptista, 1994):

· Espaciosidade – A habitação deve encontrar-se dimensionada de acordo com a grandeza da família, de maneira a que todos os membros do agregado familiar possuam suficiente privacidade e ainda uma boa promoção da convivência;

· Funcionalidade – Cada divisão deverá corresponder ao uso pretendido seja ele de descanso, convívio, higiene, gastronómico, estudo ou trabalho;

· Conforto – Cumprimento das satisfações na área da térmica, acústica, luminosidade, luz natural e vista paisagística;

· Salubridade – Deverá possuir água canalizada própria para consumo, instalações sanitárias, ventilação;

· Durabilidade – Os materiais utilizados na construção devem ser sempre homologados e de elevada qualidade impedindo precoces degradações e insatisfação residencial.

Na imagem final de conjunto, o espaço público e privado, tem de enquadrar-se e funcionar harmoniosamente, uma casa bem construída e com conforto interior, encontra-se logo menosprezada se a vizinhança não acompanhar o mesmo conforto da habitação. Esta ideia é um pouco a imagem da importância universal da redução da pobreza, pois a diminuição deste flagelo deve interessar mesmo que estejamos a falar de pessoas ricas, pois o tempo não se passa exclusivamente em espaços privados e quando se transita para o público deverá ser feito também em condições de comodidade e segurança.

1.4 Combate à pobreza, medidas políticas e cuidado do espaço urbano
O combate à pobreza deve ser levado em atenção como um desígnio não apenas português ou europeu, mas sim mundial.

Sendo a pobreza uma realidade multidimensional, o seu combate também passa por essa disparidade de áreas, onde cada espaço deverá ter a sua própria abordagem e intervenção no problema.

A forma de irradiação deste flagelo passa obrigatoriamente por tornar todos os indivíduos auto-suficientes ou, mais ainda, por assegurar que o rendimento de um membro da família, usualmente o seu chefe, seja suficiente para sustentar quem está a seu cargo, isto é, as pessoas que dependem directamente de si, em economia doméstica, para sobreviverem. Actualmente grande parte da intervenção social nesta área procura combater a necessidade imediata dos pobres. Contudo, não cria condições para que os mesmos consigam por si, no futuro, ter acesso a bens e serviços necessários a garantir a sua condigna subsistência. De pouco ou nada ajuda, realojar as pessoas em habitações de custos controlados, retirando as mesmas das barracas, se não forem instruídas e acompanhadas sobre a boa forma de utilização de uma casa, ou de terem rendimentos para a conservação do respectivo imóvel. Corre-se o risco da ajuda ter sido apenas temporária, e as habitações iniciarem um processo de degradação até se tornarem barracas, como as pessoas viviam inicialmente. A ajuda deve passar também pelo realojamento dos indivíduos pobres em habitações condignas, mas sendo sempre acompanhadas por técnicos especializados, verificando as condições de integração das pessoas numa nova realidade.
Abordando-se a pobreza pela forma participativa, a mesma começa-se logo a manifestar pela ausência de poder de decisão na vida social da comunidade circundante, privando, mais que do acesso a um rendimento, de uma livre e igual justiça, de serviços de saúde e de segurança, tornando o indivíduo numa pessoal sem auto-estima e dignidade. Propõem os defensores, desta forma de ver o problema, que os pobres passem a ter um papel mais activo nas decisões da sociedade da qual fazem parte, passando de “público” a actores principais, configurando-se a vida como uma peça de teatro. Segundo ainda Bruto da Costa (1998) sendo o pobre alguém sem qualquer tipo de poder, o combate à pobreza passará sempre pela restituição e «devolução do poder» aos pobres, pois os mesmos perderam até “voz” para reivindicar os seus direitos mais elementares. 
Ao longo dos últimos anos, algumas medidas políticas de combate à pobreza foram tomadas. No espaço seguinte importa retratar algumas delas até para melhor compreensão de todo o restante trabalho.

1.4.1 Rendimento Mínimo Garantido e Rendimento Social de Inserção (RMG e RSI)
Surge da década de 90 o movimento de reforma do Estado-Providência, em que uma das principais reformulações era no domínio dos direitos sociais, especificamente na introdução de direitos de integração (Rosanvallon, 1997). Nesta nova concepção de direitos sociais, surgiu a designação de Estado-Providência Activo que se desenvolveu em torno do direito à inserção (Rosanvallon, 1995), o qual procurava dar resposta às novas formas imergentes de exclusão social.
É neste contexto que nasceu em Portugal, em 1996, o Rendimento Mínimo Garantido (lei n.º 19-A/96 de 29 de Junho, regulamentada pelo decreto-lei n.º 196/97 de 31 de Julho, com as alterações introduzidas pelo decreto-lei 84/2000 de 11 de Maio), uma medida política que procurava, através da atribuição de um subsídio, possibilitar aos indivíduos mais desfavorecidos e seus agregados familiares, a satisfação das suas necessidade mínimas e consequentemente, o surgimento de melhores condições para a sua reinserção social. Esta prestação era complementada por um conjunto de outras acções destinadas à progressiva inserção social e profissional dos titulares e dos membros do seu agregado familiar. A sua instituição significou a determinação por parte do Estado Português de um limite mínimo de pobreza abaixo do qual nenhum indivíduo possa estar sujeito.
Segundo ainda aquela, já revogada, lei, consideravam-se pessoas com graves carências económicas quando o rendimento de um indivíduo fosse inferior a 100% do valor nesse tempo da pensão social ou em que o rendimento do respectivo agregado familiar fosse inferior à soma dos seguintes valores: 100% do valor da pensão social por cada adulto e até ao máximo de dois indivíduos; 70% do valor da pensão social, por cada adulto a partir do 3º; 50% do valor da pensão social, por cada menor.
O acesso ao RMG estava condicionado a uma série de factores, entre os quais se destaca o compromisso do beneficiário em contratualizar um Programa de Inserção. Neste programa constariam as obrigações entre ambas as partes, os apoios que teria direito o titular do RMG, apoios esses que passavam pelas áreas de inserção profissional, serviços de saúde, apoios educativos, habitação e subsídios de transporte. Mas também as suas obrigações, ou seja, a sua disponibilidade para o trabalho e formação profissional, a frequência no sistema educativo, a participação em actividades que pretendem desenvolver a autonomia social e em actividades temporárias, que favoreçam a inserção no mercado de trabalho ou a resposta a necessidade de ordem social ou ambiental.
Sobre esta lei muitas questões se levantaram, nomeadamente quando à autonomia do beneficiário na construção e negociação do seu próprio projecto de inserção. Sendo usualmente, o candidato uma pessoa pouco informada, devido à sua situação de pobreza e exclusão, é quase “forçado” a aceitar o programa de inserção, com receio de perda do respectivo subsídio levando-o a concordar sem grande ponderações com o contracto apresentado (Guibentif e Bouguet, 1997).
Tendo, em Portugal, a publicação do RMG sido alvo de uma enorme publicidade política, assim que mudou a cor partidária do Governo caiu a lei. Revogada pelo Rendimento Social de Inserção, que entrou em vigor em 20 de Junho de 2003 (lei n.º 13/2003 de 21 de Maio e rectificação n.º 7/2003 de 29 de Maio). Contudo, julgou-se conveniente a apresentação do RMG, pois, segundo o art. 39º da nova lei, os titulares e beneficiários do RMG mantêm os respectivos direitos até ao fim do período dos mesmos, passando a partir daí a reger-se pelas novas regras.

O RSI não difere substancialmente do RMG, na medida em que mantém basicamente a mesma estrutura. As principais mudanças introduzidas comparativamente ao anterior regime vão no sentido de acentuar o carácter transitório e subsidiário da atribuição da prestação, designadamente introduzindo condições mais restritas de acesso e manutenção do direito à prestação e penalizando de forma mais gravosa o incumprimento dos compromissos assumidos pelos titulares e beneficiários, bem como quaisquer condutas consideradas abusivas ou fraudulentas.

Julga-se, sendo assim, que todas as pessoas alvo do antigo RMG ou do presente RSI possam ser consideradas como pobres, salvo a existência de qualquer situação de fraude.
1.4.2 Programa Especial de Realojamento (PER)
O Programa Especial de Realojamento surge na sequência do Programa Nacional de Luta Contra a Pobreza, lançado pelo Governo em 1991. Procurava-se na altura melhorar o nível de vida das populações através do aumento da qualidade da habitação.
Surge assim o PER através da publicação do decreto-lei n.º 163/93 de 7 de Maio. Este programa tinha como principal objectivo a erradicação em termos definitivos das barracas e dos bairros degradados existentes nos municípios abrangidos pelas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto. As medidas a tomar não passavam só pela demolição destas construções precárias mas também pelo realojamento das pessoas que neles habitavam, em locais condignos a construir futuramente.
Qualquer Autarquia que estivesse abrangida pela área supracitada, e que simultaneamente identificasse no seu território a existência de barracas, poderia aderir
 a este programa mediante a assinatura de contracto com o IGAPHE e com o INH.

Os municípios para aderirem ao projecto tinham de apresentar um levantamento exaustivo das áreas abrangidas pelas barracas e a sua respectiva caracterização nomeadamente quanto ao número de construções existentes, identificação dos agregados familiares a realojar, composição e respectivos rendimentos anuais brutos. Teriam ainda de identificar e localizar os proprietários dos terrenos onde estavam implantadas as barracas e programar um planeamento cronológico dos trabalhos a efectuar (construção das edificações, aquisição de fogos).
Os municípios teriam a partir de então de assumir um papel fiscalizador activo em impedir a proliferação de barracas nas respectivas áreas; na demolição das mesmas em simultâneo com o processo de realojamento; e em garantir que os terrenos dos núcleos de barracas que estivessem na sua posse ou se destinem a habitação ficassem prioritariamente afectos à promoção de habitação social.
O financiamento desta operação era suportado em cerca de metade pelo IGAPHE no que diz respeito à aquisição de terrenos e sua infra estruturação, construção de novos edifícios e compra dos fogos. Competia ao INH conceder empréstimos bancários destinados a financiar os restantes 50% do custo das mesmas operações. Porém, o montante da comparticipação máxima não poderia exceder o valor de 80% dos fogos, quer em termos de construção como de aquisição, fixados de acordo com a tipologia e localização do respectivo município. Os restantes 20% ficariam a cargo das Autarquias, sendo propriedade sua os fogos construídos e adquiridos, por um regime de intransmissibilidade pelo período de 15 anos.
Na posse dos fogos destinados ao realojamento dos agregados constantes no levantamento inicial, os mesmos serão atribuídos em regime de renda apoiada, actualizada anualmente em função do Salário Mínimo Nacional e do Rendimento Mensal Corrigido, podendo ainda ser actualizada a todo o tempo, sempre que se verifique qualquer acontecimento que altere o rendimento familiar.

Na possibilidade de surgirem novas barracas na área territorial de um Município que aderiu ao PER, o IGAPHE poderia suspender ou reduzir os seus apoios em função da gravidade da situação até a Autarquia regularizar a situação. A Administração Central também tinha nesta matéria uma palavra a dizer, pois poderia inviabilizar qualquer futuro apoio ou acordo a um município, nos casos em que estando integrados nas Áreas Metropolitanas de Lisboa ou do Porto e tendo barracas no seu território, não tivessem aderido ao PER.
1.4.3 Construções Clandestinas e Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI)
A falta de resposta do mercado habitacional às necessidades de residência da população moradora em Portugal começou-se a fazer sentir essencialmente na década de 70. As causas deveram-se essencialmente a três factores:

· Á procura de habitação de quem vinha das ex-colónias (surtos migratório de quem veio dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa);

· Ás migrações do espaço rural para o meio urbano na década de 70;

· Degradação do então Parque Habitacional.

A procura em massa de habitação por parte de pessoas de poucos recursos económicos, que na cidade pretendiam uma vida melhor, não conduziu a que encontrassem uma solução imediata para os seus problemas e necessidades, mas sim uma solução de recurso. Assim, construíram elas próprias as suas habitações, na expectativa de um dia possuírem rendimentos para aquisição de uma habitação condigna, que possibilitasse melhores condições e mais qualidade de vida. Porém, a vida na cidade era mais dura do que parecia e estas construções precárias, de provisórias passaram a definitivas, em quase todos os casos. As construções então caracterizavam-se por serem rudimentarmente construídas com materiais impróprios para habitação, não possuindo infra-estruturas básicas ou equipamentos (Sónia Cruz, 2000).
A proliferação destas construções ilegais deu-se mais na periferia das grandes cidades e junto a eixo de acessibilidades de zonas centrais, pois esses terrenos não se encontravam ocupados e ainda em edifícios degradados deixados ao abandono. A construção ilegal é ainda pela opinião de Costa Lobo (1990, p. 97) “um indicador de perturbações no mercado de solos e de desajustamentos entre a oferta e a procura”.
É dentro deste clima que surge a publicação de legislação sobre as áreas de construção clandestina (decreto-lei 804/76, de 6 de Novembro alterado pelo decreto-lei 90/77, de 9 de Março). Procurava-se na altura a detecção e estudo das áreas clandestinas que proliferavam em grande número, especialmente em Lisboa. Estas áreas eram primeiramente identificadas onde se verificavam abundantes construções erguidas sem a licença, legalmente exigida. 
As acções sobre estas áreas passavam por 3 situações distintas:
· Legalização (sempre que aceitável do ponto de vista da ocupação do território para fins habitacionais; a implantação ou melhoramento das infra-estruturas e equipamentos sociais serem viáveis técnica e economicamente; as construções terem segurança e salubridade ou com obras economicamente viáveis o poderem vir a ser);
· Manutenção temporária (sempre que aceitável do ponto de vista da ocupação do território para fins habitacionais; não seja necessária de imediato a ocupação da área para fins de realização de empreendimento público; não apresente perigos para os ocupantes ou para o público, que não possam ser afastados através de obras ou beneficiações economicamente justificáveis, em atenção ao período pelo qual se presume possível a ocupação da área);
· Imediata demolição (sempre que não se verifiquem as anteriores condições).
Nos casos em que fosse possível a legalização, competia aos serviços habilitados da administração preparar uma projecto de conversão e adaptação dos bairros clandestinos à legislação e normas vigentes, encetando-se uma espécie de plano de pormenor que respeitava as edificações ilegais já executadas, mas procurava-se racionalizar o traçado, garantir a drenagem, fazer espaços para equipamentos urbanos e zonas verdes, e garantir uma estrutura minimamente integrada do território envolvente (Costa Lobo, 1999).
Com a publicação da lei n.º 91/95 de 2 de Setembro com as alterações introduzidas pela lei n.º 165/99 de 14 de Setembro ficou estabelecido o regime excepcional para a conversão urbanística das áreas de génese ilegal. O regulamento define duas situações bem distintas para serem classificadas como AUGI prédios ou seus conjuntos:
· A classificação do solo pelo PMOT como “espaço urbano ou urbanizável”; alvo de operações físicas de parcelamento destinadas à habitação e ocorridas até à data de entrada em vigor do decreto-lei n.º 400/84 de 31 de Dezembro (regime jurídico das operações de loteamento) e não tenham a devida licença de loteamento;
· Tenham sido “parcelados” e o parcelamento ocorrido anteriormente à entrada em vigor do decreto-lei n.º 46673, de 29 de Novembro de 1965 e sejam na sua maioria ocupados por construções não licenciadas.

Estão assim excluídas desta identificação construções clandestinas que não se destinem a habitação ou que não se situem em meio urbano.

Dentro das AUGI podem-se distinguir dois tipos de áreas “bairros recuperáveis” e “irrecuperáveis” (não se encontram em áreas urbanas ou urbanizáveis). Estes últimos caracterizam-se por se tratarem de construções realizadas em áreas insusceptíveis de reconversão urbanística. Situam-se usualmente em zonas consideradas inconvenientes em termos de uso do solo para edificação sendo terrenos usualmente de REN ou RAN, de servidões, áreas de duvidosa segurança geotécnica ou sujeita a inundações. A lei das AUGI obriga a que sejam as Câmaras Municipais que procedam ao levantamento das pessoas e agregados familiares que tenham habitação permanente nestas situações e proceder às acções de realojamento que tiverem de se realizar. Os bairros “recuperáveis” dependem ainda, para sua legalização, de preencherem as condições mínimas de habitabilidade e o pagamento dos encargos da reconversão.
1.4.4 Outras políticas urbanas de combate à pobreza e às áreas degradadas
Ao longo dos anos muitas outras políticas de combate à pobreza recorrendo a intervenções urbanísticas foram equacionadas e levadas a cabo, embora não se pretenda aprofundá-las pois não foram aplicadas à área de estudo, julga-se importante, também fazer um breve retracto sobre as mesmas.

1.4.4.1 Programa Polis

O seu principal objectivo alude na sua essencial em procurar melhorar a qualidade de vida das cidades, através de intervenções urbanísticas e ambientais. Foca especialmente 4 acções:
1. Promoção da requalificação urbana através de uma valorização ambiental;

2. Fomento da revitalização dos centros urbanos impulsionando a multifuncionalidade desses mesmos centros;

3. Apoio de actividade que considerem valorizar a presença de elementos ambientais fundamentais como frentes de rio ou de costa;

4. Corroborar actividades que apontem ao aumento das zonas verdes, ao acréscimo de áreas pedonais e ao condicionamento do trânsito automóvel nomeadamente em centros urbanos já saturados.

Estas intervenções são realizadas através de parcerias entre o Governo e as Autarquias. As operações a decorrer estão um pouco distribuídas por todo o País
, curiosamente nenhuma se localiza em Lisboa, as mais próximas encontram-se em Vila Franca de Xira (Criação de um caminho pedonal ribeirinho) e no Cacém (Requalificação urbana da cidade Agualva-Cacém).
1.4.4.2 Programa URBAN II
Programa de iniciativa comunitária que se destina a combater os problemas económicos, ambientais e sociais dos centros urbanos e aparece na sequência do IC URBAN I. Integra as acções de dimensões económica e social através de uma série de operações que combinam a recuperação de infra-estruturas com actuações nos sectores económico e do mercado de trabalho, complementadas por medidas destinadas a lutar contra a exclusão social e a melhorar a qualidade ambiental.

As áreas de intervenção são determinadas pelos Estados-Membros e correspondem a áreas urbanas críticas relativamente a, pelo menos, três dos seguintes critérios: desemprego de longa duração; escassa actividade económica; pobreza e exclusão social; necessidade de reconversão; presença de imigrantes e minorias; baixo nível de instrução e abandono escolar; criminalidade e delinquência; evolução demográfica desfavorável; ambiente degradado; em suma, condições de verificação da pobreza.
As suas acções prioritárias são as seguintes:

· Requalificação plurifuncional de terrenos e zonas degradadas, compatível com o ambiente e capaz de gerar oportunidades de emprego sustentável, integração das comunidades locais e das minorias, reintegração de excluídos e prevenção da delinquência;

· Promoção da capacidade empresarial local e de oportunidades de emprego nomeadamente no âmbito da conservação do património cultural, do ambiente e dos serviços de proximidade. Garantia da igualdade entre homens e mulheres;
· Desenvolvimento de estratégias contra a exclusão e a discriminação, designadamente através do melhoramento dos planos de educação e formação;
· Desenvolvimento de sistemas integrados de transportes públicos mais eficazes e respeitadores do ambiente;

· Redução e tratamento de resíduos, redução da poluição, uso de fontes energéticas renováveis.
Desenvolvimento do potencial criado pelas tecnologias da sociedade de informação nos sectores económico, social e ambiental, incluindo o aumento de oferta de serviços de interesse público às pequenas empresas e aos cidadãos (European Commission, Guidelines for the Community's URBAN II Initiative, 2006)
Em Portugal as zonas Urban II propostas são três: Porto/Gondomar, Lisboa/Vale de Alcântara e Amadora/Damaia-Buraca.
1.4.4.3 Sociedades de Reabilitação Urbana (SRU)

Com o crescente aparecimento de zonas históricas degradadas nas grandes cidades aparece em Portugal, a 7 de Maio, a publicação do decreto-lei 104/2004 sobre a necessidade de intervenção do Estado para impedir ou minimizar a presente situação. Esta lei reconhece que a responsabilidade pelo procedimento de reabilitação compete ao Municípios, assim sendo, surge a possibilidade das Autarquias constituírem as Sociedades de Reabilitação Urbana (SRU). 

Estas sociedades são constituídas por capitais exclusivamente públicos e servem para promover a reabilitação das zonas históricas, recorrendo a um licenciamento de obras de uma forma mais rápida temporalmente pois restringem a sua área de actuação, tornando mais célere o processo de reabilitação do edificado. Este tipo de intervenção, como é feito sobre conjuntos de edifícios, permiti ainda conhecer a fundo as zonas alvo da reabilitação, principalmente no tocante às suas necessidades (equipamentos, comércio, estacionamento, etc.).
Após elaborado o plano de acção com base no estudo do edificado, é dada prioridade ao proprietário para que avance para as obras sozinho. Porém, se isso não se verificar, a SRU substitui-o durante a execução, podendo em último extremo ir até à expropriação do imóvel, pois num conjunto edificado não se pode permitir que alguma parte fique por recuperar.
A ideia é que desta forma as Autarquias consigam aumentar a eficácia e a rapidez da reabilitação urbana tão necessária nos nossos dias.

Em Lisboa encontram desde já definidas três deste tipo de sociedades constituídas.

· A SRU Oriental (intervém na zona Oriental da cidade);

· A SRU Baixa Pombalina (move-se na Baixa e no Chiado);

· A SRU Ocidental (entra na zona Ocidental).

1.5 Princípios orientadores para o estudo da pobreza e urbanismo
Em primeiro lugar, tratando o presente estudo das questões relacionadas entre a pobreza e o urbanismo, existe a necessidade de definir o que compreendeu, por tudo o que já foi escrito, o que é ser pobre para o presente trabalho prático. Chegou-se à conclusão que a melhor aplicação, desta ideia, à área de estudo seria que, os indivíduos carenciados só são verdadeiramente pobres quando vivam abaixo do nível de vida da sociedade dominante e quando a mesma reconhece a sua condição e os próprios indivíduos carentes também.
1.5.1 Caracterização da população

Na base de todo o desenvolvimento estão as pessoas e as populações onde se inserem, o seu potencial demográfico é considerado na medida em que as características de determinada população podem potenciar ou aniquilar o desenvolvimento económico do local. (Municípia, SA, 2006).
Porém a população em número, não é só por si, suficiente para apoiar o desenvolvimento de actividades económicas, é preciso que essa população esteja no seu ciclo de vida activo (15 a 64), de forma a poderem produzir bens ou serviços. Para apoiar este dado procedeu-se ao cálculo do índice de dependência total
(Municípia, SA, 2006).
Dentro deste âmbito cálculou-se o Índice de Envelhecimento Populacional. Como sendo a relação de forças entre jovens (idade < 14anos) e idosos (idades > 65anos), pois a existência de uma população jovem é sinal da sustentabilidade do desenvolvimento (Municípia, SA, 2006).
1.5.2 Categorias sociais mais frágeis à pobreza
1.5.2.1 Pensionistas ou reformados

Um grupo particular da população com mais propensão para caírem na rede da pobreza são os pensionistas ou reformados de baixo valor monetário das suas pensões. Os idosos devido às baixas reformas, tornam-se num grupo de risco, mesmo os que possuam capacidade e robustez física para voltar ao mercado de trabalho, dificilmente o conseguiriam, devido às suas baixas qualificações académicas e profissionais (Alves, 1996). A situação é ainda mais complicada devido ao passado laboral, usualmente marcado por situações de desemprego e incertezas em relação aos descontos para a segurança social devido a ilegalidades dos seus empregos, tornando mais difícil receber uma pensão que os torne em pessoas independentes. Mesmo os que conseguem receber uma pensão a mesma é destinada quase sempre na sua totalidade a assistência médica (Alves, 1996).
1.5.2.2 Baixas habilitações académicas
A relação entre pobreza e educação é um ciclo vicioso. A pobreza, devido à falta de capital e de oportunidades, impede as pessoas de se educarem e por sua vez a falta de educação, impede as pessoas de desenvolverem os seus conhecimentos e terem melhores possibilidades laborais. 
Figura 2 – Ciclo vicioso da pobreza “simplificado”
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Fonte: Exclusões Sociais (Bruto da Costa, 1998)

Associa-se usualmente a pobreza ao abandono escolar prematuro
, aos baixos níveis de ensino e ao insucesso
 deste, que torna difícil a um indivíduo com baixas qualificações a entrada num mercado de trabalho cada vez mais competitivo. Luís Capucha (2005) define a “desqualificação” como o primeiro obstáculo a conseguirem um emprego, que encontram as pessoas de baixos níveis de instrução escolar e de formação profissional.

A falta de acesso à educação é um factor poderoso na determinação das situações de exclusão. Contudo, a escola só por si não resolve os problemas sociais. A qualidade do ensino e as condições de ambiente escolar podem, ao mesmo tempo que integram alguns, excluir outros, pelas oportunidades negadas ou reduzidas em número, como pela vivência de experiências de rejeição social e de não reconhecimento de identidade.

Uma rede educativa de qualidade possibilita a quem dela beneficie melhorar a sua situação de vida, a dos seus filhos e da comunidade onde se inserem, afirma o relatório da UNICEF de 11 de Dezembro de 2003 Genebra, Cairo e Nova Iorque.

Deve-se passar a ideia que a escola serve para melhorar as condições de vida do sujeito que a frequenta e das pessoas que o rodeiam, senão de nada servirá o ensino aos olhos dos educandos, para quem não passará de mera perda de tempo. Deve-se procurar cortar com o conceito de “cultura da pobreza” que é transmitida geracionalmente porque os jovens desde cedo não vêem razão para aspirar a algo mais. (Giddens, 2001)

A importância do melhoramento do ensino a nível mundial é tanta, que o segundo objectivo de desenvolvimento do milénio proposto pela ONU, e já referido anteriormente, é de alcançar a educação primária universal até 2015. Garantir que até a essa data todas as crianças de ambos os sexos terminem com sucesso o ensino primário.

Em Portugal a escolaridade obrigatória é de nove anos segundo o n.º 1 do art. 5º da Lei de Bases do Sistema Educativo
. Pensa-se que a tendência a nível legislativo é aumentar este tempo para 12 anos de ensino obrigatório.

1.5.2.2.1 População com mais de 25 anos com curso superior

Uma população possuidora de licenciatura é sinal da presença de um importante factor competitivo. Caso se verifique o contrário, há indício de uma grave lacuna na competitividade. Sendo assim surge a necessidade de ponderar a quantidade de sujeitos que possam efectivamente possuir uma licenciatura, isto é, pessoas com mais de 25 anos.
1.5.2.2.2 População com mais de 15 anos com a escolaridade obrigatória

De forma a ter uma pequena perspectiva sobre o abandono escolar prematuro ou o insucesso escolar, nomeadamente na retenção de ano, calcula-se mais à frente, a população com mais de 15 anos e com a escolaridade obrigatória completa. De acordo com Almeida e outros (1992, p. 51) ”O insucesso escolar surge, assim, como fenómeno que afecta sobretudo as crianças das famílias mais desfavorecidas...”.
1.5.2.2.3 Estudar nas proximidades

Trata-se de uma questão importante e relacionada directamente com o urbanismo.
Ao nível do planeamento urbano, se uma zona com elevado número de crianças em idade escolar não estiver dotada, nas proximidades, de uma rede de infra-estruturas educativas próprias e transportes adequados, cria-se um condicionalismo, decorrente nomeadamente de um maior dispêndio de tempo e dinheiro com a deslocação casa-escola e escola-casa, que constituirá um forte incentivo ao abandono escolar precoce. Acontece principalmente em zonas pobres que face aos poucos rendimentos familiares se começa logo a cortar em despesas cujo retorno financeiro é visto como sendo a médio ou a longo prazo. Existe dentro destas indivíduos um sentimento muito forte para ingressarem no mercado de trabalho devido às já citadas dificuldades famíliares (Almeida e outros, 1992), sendo que, acrescentando a esta vontade, um elevado dispêndio económico acrescido com a educação, estão presentes as condições para o seu precoce abandono.
1.5.2.3 Desempregados
O desemprego tem sido considerado como uma “seta” direccionada à pobreza. Estar desempregado implica, desde logo, uma diminuição no rendimento do indivíduo e no seu agregado familiar e, como tal, uma menor capacidade financeira para a satisfação das suas necessidades; ser desempregado significa, ainda, a ausência de um estatuto que transporta consigo elementos para a inserção social (Bruto da Costa, 1998).

O trabalho não é apenas uma forma de obtenção de rendimentos, está associado à realização pessoal de cada indivíduo, ao estabelecer projectos de vida, construir um estatuto social e alimenta uma imagem positiva do indivíduo perante si próprio ao sentir-se útil à sociedade.

Os desempregados constituem uma das categorias sociais mais vulneráveis à pobreza, particularmente, os desempregados de longa duração, que acabam com o passar do tempo por perder o direito ao subsídio de desemprego e no caso de tratarem-se de pessoas mais idosas a dificuldade de ingresso no mercado de trabalho aumenta, ainda mais substancialmente (Almeida, 1992). Uma situação semelhante passa-se com os jovens à procura de primeiro emprego, pois não têm logo direito ao subsídio de desemprego e se as suas habilitações profissionais forem deslocadas em relação ao pretendido pelo mercado de trabalho mais difícil se torna a sua inserção laboral (Almeida, 1992).

Porém a situação de um indivíduo se encontrar empregado só por si não resolve ou evita a condição de ser pobre, empregos mal remunerados e com excesso de horas de trabalho e nas condições mais precárias e exploratórias possíveis são um mal geral das grandes cidades. A ideia para um maior equilíbrio económico-social deve passar por uma melhor distribuição dos rendimentos e do tempo necessário para a obtenção dos mesmos. Conforme afirma Bruto da Costa (2000, p. 37), “… bastava que os não-pobres em Portugal deixassem de consumir 4% do que consomem, para tapar aquilo que falta aos pobres.”

Segundo ainda Manuela Silva (1983, p. 226) “… a medida do desemprego não dá uma representação satisfatória da pobreza, porque o notoriamente desempregado está geralmente em melhor situação, uma vez que os realmente pobres não têm recursos para estar desempregados”. As pessoas verdadeiramente pobres aceitam qualquer tipo de trabalhos, pois a necessidade assim obriga, não existe selectividade na procura de empregos de acordo com o seu perfil pessoal.

Sendo assim, e embora o desemprego seja um problema grave, o mesmo não chega para justificar só por si os indicadores de pobreza, para que tal acontecesse seria necessário ainda quantificar e qualificar individualmente a actividade laboral de cada pessoa empregada, nomeadamente no grau de satisfação real de cada indivíduo nos aspectos relacionados com o vencimento e com as condições de trabalho. Contudo, o mesmo não deixa de ser determinante no retracto da realidade económica.
1.5.2.3.1 Distribuição dos empregos por sectores
Consideram-se 3 os sectores laborais existentes, primário (agricultura, pecuária e industrias extractivas), secundário (actividades indústriais e indústria transformadora) e terciário (serviços). As acções laborais usualmente nos dois primeiros sectores estão associadas a uma maior carga física desgastante (Ponte dos Santos, 2001) e a um menor rendimento comparativamente com o sector terciário (serviços), sendo este último também a grande oferta central das cidades, pela qual muitos chegam cheios de ilusões. A suportar esta ideia encontra-se o estudo realizado por Bruto da Costa e Outros em 1998 para a Área Metropolitano do Grande Porto, onde se chegaram às conclusões que o sector primário é o que emprega a maioria de trabalhadores a auferirem ordenados mais baixos, seguidamente dos trabalhadores do sector secundário, que subiam no entanto de escala em termo de rendimento e por fim os trabalhadores do terciário que comparativamente aos empregados dos restantes sectores é onde se encontra maior número de pessoas com rendimentos acima da média. Mesmo tratando-se de áreas com características próprias e distintas, existindo sempre excepções à regra, julga-se importante averiguar o sector de emprego dos residentes da área de estudo.

1.5.2.3.2 Trabalho nas proximidades

Trata-se de uma questão importante e relacionada directamente com o urbanismo.
Procura-se através destes dados conhecer-se um pouco melhor a oferta de emprego existente para as pessoas da Ameixoeira, emprego esse localizado, relativamente, perto da zona de residência. Emprego perto da zona de residência significa logo uma menor despesa na deslocação diária para o trabalho, despesa essa inevitável e que quanto menor for, mais permanece para outros fins. De acordo com Manuela Silva e Outros (1989), o rendimento e a despesa são alguns dos indicadores da existência da pobreza no meio urbano. É ainda opinião de Luís Capucha (2005) que o “investimento na mobilidade” é um modo de vida dos trabalhadores com baixas qualificações.
1.5.2.4 Habitação
As características próprias de cada alojamento são reveladoras das pessoas que nele habitam. Conforme afirma João Ferreira de Almeida (2002) a habitação é considerada “um factor privilegiado para a detecção das fracções mais marginalizadas da população”. Sobre as zonas degradadas afirma Manuela Silva (1989) que o mero facto de se habitar, involuntariamente, em áreas onde não existem infra-estruturas mínimas em em habitações rudimentares desprovidas de conforto aceitável é, só por si, uma condição de pobreza. Sónia Cruz (1998) acrescenta ainda que é mais que um factor indicador de pobreza, sendo também uma maneira de se permanecer pobre.
Como tal para se definirem onde se encontram as zonas mais antigas proceder-se-á ao Cálculo do Índice de Envelhecimento dos Edifícios.
1.5.2.4.1 O ser humano adapta-se a quase tudo

Quase todos nós temos por garantida a existência de água e electricidade em casa diariamente. Porém, quando a mesma falta, nem que seja apenas momentaneamente, gera-se logo um mal-estar e um enorme desconforto. Mas como seria viver assim durante por exemplo um mês inteiro? Existem muitas pessoas que vivem nessas condições todos os dias e nem sabem como será viver doutra forma. A sua existência subsiste apenas, pois o ser humano tem uma capacidade imensa de se adoptar às condições que se lhe deparam à frente, sobrevivendo, por vezes, a circunstâncias que poucos considerem possível.

1.5.2.4.2 Situação das infra-estruturas de abastecimento público
Um dos domínios da manifestação da pobreza é ao nível das condições habitacionais, onde a falta de conforto deriva muitas vezes da sobrelotação do alojamento e da privação de acesso a infra-estruturas básicas – Alves (1996). Este tipo de problemas é um bom indicador das más condições de habitabilidade.

Consideram-se quatro as infra-estruturas básicas em qualquer habitação: a electricidade, águas, redes de esgotos e recolha de lixo, pelo que a verificação da situação de pobreza corresponde à situação da sua falta. (Almeida e Outros, 1992)
A electricidade constitui um bem de primeira necessidade, sendo fundamental para o desenvolvimento e bem-estar das pessoas. A sua inexistência é claramente denunciadora de uma lacuna grave do alojamento, impedindo ou, pelo menos, dificultando, a realização de tarefas básicas domésticas, às quais a maior parte da população tem acesso há muito garantido. A sua ausência impossibilita à partida a utilização de electrodomésticos e a consequente não utilização de aparelhos tidos como essenciais, como frigoríficos, arcas congeladoras, fogão eléctrico, esquentador de águas quentes, aquecedores térmicos eléctricos, entre outros afins. A falta de acesso aos dois primeiros, por exemplo, inviabiliza o depósito de alimentos em boas condições de conservação para futuro consumo e não proporciona obviamente a quem lá vive condições de adequada salubridade. Menos importantes na prioridade da sobrevivência, mas sem os quais ninguém se vê a viver sem eles, poderiam parecer os televisores, rádios, vídeos ou computadores. No entanto estes bens, pelo acesso que proporcionam à informação e ao conhecimento, constituem o primeiro passo para uma profícua inclusão na família, na sociedade e no mundo do trabalho (não acesso à informação). Outra necessidade maior proveniente da energia é diariamente, a iluminação onde a sua falta durante os períodos nocturnos incomoda ou por vezes priva mesmo qualquer actividade de necessidade visual como a simples locomoção. Onde não existe acesso à energia julga-se que os seus habitantes utilizam, pelo menos em alguns casos, fontes alternativas para iluminar, aquecer e cozinhar como por exemplo lenha, estrume de animais (situações mais raras) ou querosene como combustível para candeeiros.

A água é muito mais do que uma simples necessidade humana básica. É um elemento essencial e insubstituível para assegurar o aparecimento e continuação da vida. O seu livre acesso é uma reivindicação legal, e não um serviço ou uma comodidade oferecida a nível humanitário. A falta de água canalizada numa residência indica só por si a sua vulnerabilidade, comprometendo as condições de higiene e saúde dos seus habitantes. Nos casos em que não existe água nos alojamentos, crê-se que os seus habitantes se deslocam para fontes, chafarizes ou nascentes abastecendo-se com garrafões ou outro tipo de recipientes, como seria prática usual à séculos atrás, com a consequente perda de tempo útil e dispêndio de energias na busca da água. Essa água muitas vezes não é a mais indicada para consumo e essa via pode estimula o surgimento de doenças causadas por agentes patogénicos contidos nas águas insalubres, mas que muitas vezes é a única solução que as pessoas dispõem para viver.

Qualquer casa-de-banho deve possuir um lavatório, uma banheira ou chuveiro, um bidé e uma sanita. Porém, conforme à frente se pode constatar, isso nem sempre acontece nesta análise. Um WC sem retrete provoca que as necessidades básicas de alívio sejam executadas, nas situações em que tal, seja pelo menos possível, em posições pouco cómodas ou confortáveis para o corpo humano.

A não existência de uma rede de saneamento básico numa habitação é um perigo para a saúde pública. A sua ausência provoca a poluição do espaço público com resíduos humanos, criando assim, insalubridade e falta de higiene. O aparecimento destas áreas pantanosas urbanas, cria condições para a proliferação de mosquitos causadores de paludismo, existindo ainda uma constante ameaça de doenças diarreicas.

A higiene é um factor essencial no quotidiano de cada um, a sua privação na habitação de residência habitual, não pode ser visto se não como uma deficiência na saúde e conforto diário, expondo a situação precária das suas condições de vida. Não existindo instalações de banho ou duche, os residentes para além de tomarem banhos com menor frequência que um cidadão normal, quando o fazem, fazem-no em locais públicos, usualmente em rios, mares ou mesmo em fontes, expondo a sua condição de carência perante os restantes cidadãos.
Sendo assim, por tudo o que já foi exposto acima, ao identificar-se um excesso de concentração do número de pessoas, numa área, com baixas habilitações profissionais, desempregados de longa duração, idosos ou reformados, pessoas dependentes, habitações antigas e sem infra-estruturas básicas, afirma-se que tais sítios estão sujeitos mais fácilmente a conterem um número significativos de indíviduos pobres, que possam pelo menos de uma forma potencial estar, mais vincadamente, agarrados à pobreza.
1.6 Equipamentos e espaço público
Pretende-se nesta parte, em primeiro lugar, levantar os equipamentos existentes na zona abordada no trabalho.
Seguindo a definição de equipamento colectivo utilizada pela DGOTDU (1996), que caracteriza-os como estruturas físicas, de natureza pública ou privada nas quais são prestados os mais variados serviços à comunidade, existindo para dar resposta às necessidade nas áreas de educação, saúde, assistência social, segurança, cultura, desporto e lazer. Ainda segundo as normas para a programação e caracterização de equipamentos colectivos publicadas pela DGOTDU em 1996, os equipamentos estão directamente relacionados com a qualidade de vida das populações, sendo também elementos de características estruturantes dos aglomerados populacionais. Face também ao seu elevado custo deverá ser estudado muito bem a sua localização, devendo o seu dimensionamento servir o maior número possível de utentes em condições de comodidade, prestando assim um bom serviço à população. Partidário (1990), indica a oferta, a acessibilidade, a frequência e nível de utilização dos equipamentos como um indicador da qualidade do ambiente urbano.
Servindo os equipamento colectivos urbanos para cobrir as necessidade básicas da população, sendo a pobreza, como se viu anteriormente, o privar da satisfação de tais necessidades, importa assim, verificar se as pessoas têm acesso e em que condições ao mínimo preciso prestado por esses serviços. Então importa, fazer um levantamento dos equipamentos existentes na zona, assim como a sua distância (quando existem) aos aglomerados urbanos.
Em relação ao espaço público em si, conforme se viu anteriormente com a tese de Tibbalds (1988) sobre as necessidade humanas no espaço público, espera-se verificar “in situ” através de fotografias e de algumas descrições de sensações, a verificação ou não, de tais satisfações. Por tudo o que foi escrito anteriormente, irá averiguar-se os seguintes aspectos:

· Transição e continuidade da malha urbana entre as zonas mais antigas e os novos bairros sociais de realojamento;

· Número de funções urbanas possíveis, praticáveis e incentivadas no espaço público urbano;
· Sensação de segurança e incentivo ao percorrer as ruas e passeios;
· Que o espaço público seja usado por todos os extractos sociais e evitar modificações grandes ou repentinas; 
· Pensar primeiro o espaço público e só depois o privado;
· Os espaços públicos deverão estar bem definidos, ter durabilidade, incentivando consequentemente o seu uso.

Tendo ainda em conta, a existência de outros factores já numerados anteriormente por Partidário (1990), irá ter-se em particular atenção os aspectos relacionados com a existência e em que condições da estrutura verde, densidades urbanas, tráfego urbano, existência de resíduos sólidos, ruído e transportes urbanos. Será utilizada uma metodologia tipo checklist, da existência ou não dos supracitados factores.

Sendo a Ameixoeira uma área relativamente grande, incide-se esta parte do estudo nas áreas com sinais evidentes de pobreza pelo estudo anterior e também nos novos bairros de realojamento.
1.7 Rendimentos Precários

O Estado Português a nível legislativo considera pobres, isto é, pessoas com graves carências económicas, os indivíduos cujo rendimento na sua totalidade seja inferior ao valor da pensão social. Sendo estas pessoas as beneficiárias do RSI, compete descobrir onde se encontram, focando esta questão nos habitantes dos novos bairros de realojamento. Caso exista um nível elevado de beneficiários do RSI nos novos bairros, deduz-se que apesar da melhoria de algumas das suas condições habitacionais, os seus rendimentos só por si não serão suficientes para manter estas novas condições, sem ajuda exterior, podendo o realojamento ter de ser repensado e adaptado. O que inicialmente parecia positivo, a atribuição de habitação, pode tornar-se num veículo de promoção da guetização e segregação, densificando ainda mais a diferença social que existe na cidade (Ferreira, 1994).
Como afirma Sónia Cruz (2000) existe, principalmente, uma passagem para um novo quadro de vida e uma adaptação a esse mesmo quadro. E é essa adaptação a uma nova realidade que será posteriormente analisada.

Capítulo 2  – Caracterização, localização e introdução à área de intervenção
Neste capítulo faz-se uma abordagem geral aos indicadores genéricos da zona da pesquisa, caracterizando a mesma pela sua existência e envolvência.

A Ameixoeira é uma das 53 Freguesias do Concelho de Lisboa, localizada na zona mais a Norte da Capital, faz fronteira com o Concelho de Odivelas a Norte, a Sudoeste fica a Freguesia do Lumiar e a Leste outra Freguesia, a Charneca. A Sudoeste encontra-se ainda a Avenida Padre Cruz/Calçada de Carriche delimitando ainda mais a área de uma forma notória.
Figura 3 – Localização geográfica da área de estudo em relação ao Concelho de Lisboa
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Fonte: In stituto Nacional de Estatística  –   Portugal    
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Fonte: Junta Metropolitana de Lisboa

Escolhida por se tratar de uma zona com graves problemas sociais, bairros de realojamento e zonas degradadas, situação considerada ideal de estudo das ligações entre a pobreza e o urbanismo.
2.1 Base metodológica do formato da informação
O estudo efectuado tem como base dados estatísticos e disponíveis do INE referentes ao ano de 2001, os mais recentes que se encontravam disponíveis para os níveis territoriais a estudar.
Começou-se por caracterizar a Freguesia de Ameixoeira, seguindo-se as suas secções (11) e por fim, a área de análise foi pormenorizada ao nível das subsecções, para ser o mais específico e detalhado existente.
Os dados seleccionados e estudados, que se apresentam mais à frente foram escolhidos pelo facto de se tratarem de sinais indicadores de pobreza ou, de pelo menos, ausência directa de um mínimo aceitável de qualidade de vida e de bem-estar social, seguindo os princípios referidos em capítulos anteriores.
Outros instrumentos utilizados são fotomapas, que permitem adquirir e transmitir uma pespectiva urbana da área, nomeadamente nos aspectos relacionados com o edificado e sua evolução temporal. Utilizaram-se também meios fotográfios próprios, para retratar a realidade presente “in situ”.
2.1.1 A área e as suas secções, análise mais detalhada

A área encontra-se dividida em 11 secções, as quais posteriormente se dividem em subsecções. O critério da divisão geográfica é o entender do Instituto Nacional de Estatística. O perímetro exterior da área exposta é a delimitação política de uma parte do território, neste caso da Freguesia de investigação.

Numeraram-se as áreas de 1 a 11 por ordem crescente da identificação feita pelo INE, para uma adequada compreensão com base na Base Geográfica de Referência (BGRi).
Numa primeira fase efectuou-se um reconhecimento dos espaços mais problemáticos, onde seja evidente a pobreza, para que seja possível aprofundar os estudos ao nível da subsecção.

Figura 4 – Divisão da Ameixoeira em secções – Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Notas:

Os dados estatísticos apresentados e tratados do INE ao longo do trabalho são quase todos referentes ao ano de 2001, sendo actualmente 2007, julga-se de poder referir que a situação actual é algo diferente da vivida à seis anos atrás. Sucede pois que as acções de realojamento foram iniciadas em Outubro de 2001 alterando em algumas zonas o seu tipo de habitantes e mesmo o território em si. Tendo a operação de realojamento começado na data de Outubro de 2001, depois do momento censitário
, estas acções, realojamento, não entram para os resultados estatísticos. Nesta fase foca-se particularmente a situação em 2001 no momento censitário.
2.2 Caracterização histórica
Importa apresentar uma breve contextualização história da Freguesia da Ameixoeira pormenorizando o seu aspecto evolutivo habitacional.

A área da Ameixoeira era, até ao final da década de 50, uma zona essencialmente rural constituída por quintas e residências de férias da população burguesa habitante na cidade de Lisboa.
Figura 5 – Foto aérea parcial da Ameixoeira - Outubro de 1944
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Fonte: Instituto Geográfico Português

Durante essa década nasceu o primeiro bairro camarário, as Galinheiras, que serviu para realojar a população moradora na actual área do aeroporto da Portela. Em torno deste local e em consequência do êxodo rural e das imigrações das populações provenientes principalmente dos PALOPs, cresceram outros núcleos habitacionais degradados nomeadamente a Quinta da Torrinha e o Alto do Chapeleiro por volta da década de 70. Ainda, durante esta dezena de anos, nasce o Novo Bairro Municipal das Galinheiras, também de realojamento, designado como Bairro Novo das Galinheiras. A degradação urbanística destes bairros aconteceu especialmente pela influência destas “novas” pessoas, que começaram a construir com a sua perspectiva urbanística e com o contributo da indiferença das autoridades fiscalizadoras. Criou-se, pela falta de planeamento nos últimos 40 anos, um problema grave de estruturação urbana o qual ainda persiste. A presente situação piorou ainda mais com o aparecimento da exclusão social devido ao número elevado de realojados, especialmente de etnia cigana.
Tabela 2 – Dados Gerais da Freguesia da Ameixoeira, 2001
	DESIGNAÇÃO DO INDICADOR
	VALOR
	UNIDADE

	Área Total
	1,54
	Km2

	Densidade Populacional
	6259,66
	hab/Km2

	População Residente HM
	9644
	Indivíduos

	População Residente H
	4631
	Indivíduos

	População Presente HM
	9221
	Indivíduos

	População Presente H
	4370
	Indivíduos

	População Presente M
	4851
	Indivíduos

	População Residente M
	5013
	Indivíduos

	Famílias Clássicas Residentes
	3575
	Nº

	Famílias Institucionais
	1
	Nº

	Alojamentos Familiares – Total
	4442
	Nº

	Alojamentos Familiares – Clássicos
	4393
	Nº

	Alojamentos Familiares – Outros
	49
	Nº

	Alojamentos Colectivos
	11
	Nº

	Edifícios
	987
	Nº

	Nados vivos, HM
	146
	Nº

	Nados vivos, H
	77
	Nº

	Óbitos, HM
	94
	Nº

	Óbitos, H
	50
	Nº

	Núcleos Familiares Residentes
	2859
	Nº


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Caracterizando a zona genéricamente esta possui uma densidade populacional semelhante ao Concelho de Lisboa, que no referido ciclo tinha uma densidade populacional de 6658,69 hab/Km2. Já ao nível do País a referência é bem inferior com apenas 112,42 hab/Km2. Estes valores são justificáveis pois existem vastas áreas por urbanizarem Portugal, enquanto a Ameixoeira encontrando-se localizada na zona de Lisboa, logo atractiva, apresentará uma densidade superior.
Tabela 3 – Classificação de áreas quanto às densidades globais

	Classificação
	UNIDADE

	Área urbana de alta densidade
	>160 hab/ha

	Área urbana de média densidade
	40 a 160 hab/ha

	Área urbana de baixa densidade
	10 a 40 hab/ha

	Área para-urbana
	2,5 a 10 hab/ha

	Área rural de alta densidade
	0,64 a 2,5 hab/ha

	Área rural de média densidade
	0,16 a 0,64hab/ha

	Área rural de baixa densidade
	<0,16 hab/ha


Fonte: Planeamento Regional e Urbano (Costa Lobo, 1999)
Considerando a zona de estudo, segundo a metodologia apresentada no quadro por Costa Lobo, classifica-se a mesma como sendo uma área urbana de média densidade (59,90 hab/ha). Esta elevada densidade populacional leva a algum desconforto urbano e a padrões inferiores de qualidade de vida, já que provoca que os seus habitantes vivam em espaços mais confinados, a uma maior partilha de equipamentos e serviços, e ao congestionamento de tráfego em hora de ponta, embora muito decorrente também de uma falta de planeamento. Focando ainda esta classificação e sendo os dados anteriores ao processo de realojamento, pensasse que muito depressa, se já não acontece, a área passará a classificar-se como Área urbana de alta densidade pela introdução significativa de mais habitantes. Esta alta densidade têm ainda implicações ao difícultar o estabelecimento de redes sociais.
A sua densidade de alojamentos é analogamente semelhante com a de Lisboa, ligeiramente inferior, com 2884,41 por Km2 para 3444,16 por Km2. Já em Portugal a densidade baixa drasticamente para 54,78 por Km2. A explicação é semelhante à já referida, pois o País não é homogéneo
, na sua generalidade, tendo as grandes cidades uma grande concentração de pessoas, com a consequente necessidade de locais para habitação.
Figura 6 – Pormenor da localização geográfica da área de estudo por foto aérea
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Fonte: Junta Metropolitana de Lisboa
2.3 Demografia
O estudo demográfico da área, através da aplicação dos indicadores atrás referidos, segue uma metodologia de procura do potêncial de pobreza que passa pela amostra da área maior até à mais pequena disponível.
2.3.1 Caracterização da população
Tabela 4 – Distribuição por idades na Ameixoeira – Março de 2001
	
	Idades 0 a 4
	5 a 9
	10 a 13
	14 a 19
	20 a 24
	25 a 64
	65 +

	Secção 1
	34
	24
	22
	55
	98
	454
	60

	Secção 2
	14
	13
	12
	25
	53
	404
	148

	Secção 3
	48
	37
	32
	66
	93
	637
	76

	Secção 4
	8
	10
	8
	20
	45
	247
	125

	Secção 5
	27
	37
	33
	68
	73
	451
	74

	Secção 6
	41
	38
	43
	99
	115
	608
	104

	Secção 7
	48
	68
	52
	76
	84
	483
	117

	Secção 8
	124
	108
	91
	179
	136
	861
	237

	Secção 9
	41
	30
	43
	63
	86
	464
	91

	Secção 10
	64
	44
	35
	63
	76
	539
	103

	Secção 11
	24
	15
	16
	28
	36
	335
	105

	Ameixoeira
	473
	424
	387
	742
	895
	5483
	1240

	Percentagem na Ameixoeira 
	4,90%
	4,40%
	4,01%
	7,69%
	9,28%
	56,85%
	12,86%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 7 – Distribuição por idades da população - Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Pela tabela e gráfico acima observa-se desde logo que a grande maioria da população encontra-se na fase adulta, considerada entre os 15 e os 64, destaque também para a população idosa com 12,68% de indivíduos.
Tabela 5 – Distribuição por idades na Ameixoeira (percentagem) - Março de 2001
	
	0 a 4
	5 a 9
	10 a 13
	14 a 19
	20 a 24
	25 a 64
	 65 +

	Secção1
	4,55%
	3,21%
	2,95%
	7,36%
	13,12%
	60,78%
	8,03%

	Secção2
	2,09%
	1,94%
	1,79%
	3,74%
	7,92%
	60,39%
	22,12%

	Secção3
	4,85%
	3,74%
	3,24%
	6,67%
	9,40%
	64,41%
	7,68%

	Secção4
	1,73%
	2,16%
	1,73%
	4,32%
	9,72%
	53,35%
	27,00%

	Secção5
	3,54%
	4,85%
	4,33%
	8,91%
	9,57%
	59,11%
	9,70%

	Secção6
	3,91%
	3,63%
	4,10%
	9,45%
	10,97%
	58,02%
	9,92%

	Secção7
	5,17%
	7,33%
	5,60%
	8,19%
	9,05%
	52,05%
	12,61%

	Secção8
	7,14%
	6,22%
	5,24%
	10,31%
	7,83%
	49,60%
	13,65%

	Secção9
	5,01%
	3,67%
	5,26%
	7,70%
	10,51%
	56,72%
	11,12%

	Secção10
	6,93%
	4,76%
	3,79%
	6,82%
	8,23%
	58,33%
	11,15%

	Secção11
	4,29%
	2,68%
	2,86%
	5,01%
	6,44%
	59,93%
	18,78%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 8 – Gráfico das idades da população- Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Em todas as secções regista-se uma forte supremacia de idades entre os 25 a 64 anos, resultado pouco surpreendente, pois está-se a tratar de um intervalo de tempo de 40 anos, face a intervalos de 4 anos em relação às outras variáveis, com excepção de quem possui mais de 65 anos onde o intervalo pode ser mais alargado ou curto.

Índice de envelhecimento populacional
Formula:
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Tabela 6 – Índice de envelhecimento - Março de 2001
	Ameixoeira
	0,88

	Secção 1
	0,70

	Secção 2
	3,61

	Secção 3
	0,58

	Secção 4
	4,17

	Secção 5
	0,70

	Secção 6
	0,75

	Secção 7
	0,65

	Secção 8
	0,68

	Secção 9
	0,72

	Secção 10
	0,67

	Secção 11
	1,72


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 9 – Gráfico do índice de envelhecimento - Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Observando-se a amostra verifica-se que a maioria das zonas possuem supremacia de jovens em relação a idosos, com excepção das zonas denominadas secção 2, 4 e 11. Nas restantes, o nível das forças pende para o lado da juventude de uma forma minimamente idêntica.

Pode-se depreender que a zona, no geral, possui um grande potencial humano para suportar um notável e sustentado desenvolvimento futuro. Contudo, não se pode deixar de fazer referência ao facto de que tratando-se a amostra de jovens com idade inferior a 16 anos – sendo esta a idade limite para se começar a trabalhar – estes ainda se encontram dependentes dos seus progenitores. Caso a situação familiar já não seja suficiente boa para poder suportar os seus estudos, de nada poderá valer possuir uma população jovem e robusta, pois a pobreza também se pode transmitir de geração para geração. Aliás, esta é uma via privilegiada de perpetuação do fenómeno, a transmissão intergeracional. Revelando nestas situações toda a sua potência e continuidade.
Nota: O índice de envelhecimento sempre que é menor de 1 significa, que os jovens estão em maioria comparativamente com o número de idosos.

População em idade activa
Formula:
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Tabela 7 – População activa em percentagem - Março de 2001
	Ameixoeira
	72,58%

	Secção 1
	80,46%

	Secção 2
	71,75%

	Secção 3
	79,17%

	Secção 4
	66,52%

	Secção 5
	76,41%

	Secção 6
	76,81%

	Secção 7
	68,10%

	Secção 8
	66,13%

	Secção 9
	73,35%

	Secção 10
	72,19%

	Secção11
	70,30%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Figura 10 – Gráfico da idade activa em percentagem - Março de 2001
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       Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Depreende-se pelos dados que a população com menor potencial produtivo imediato é a 8ª, seguida de perto pela 4ª e 7ª. As razões originárias de tais resultados são diferentes em si, pois a secção 4 tem uma forte fixação de idosos, enquanto que a 8 e 7 tem elevado número de indivíduos com menos de 15 anos.
Figura 11 – Mapa da taxa de actividade - Março de 2001
[image: image17]
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Sendo elevado o número de pessoas, em percentagem, na idade activa depreende-se que a falta possível de rendimento não provêm da idade, mas possívelmente na dificuldade de integração e do conhecimento dos meios.

Índice de dependência total
Formula:
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Tabela 8 – Índice de dependência - Março de 2001
	Secção 1
	0,24

	Secção 2
	0,39

	Secção 3
	0,26

	Secção 4
	0,50

	Secção 5
	0,31

	Secção 6
	0,30

	Secção 7
	0,47

	Secção 8
	0,51

	Secção 9
	0,36

	Secção 10
	0,39

	Secção 11
	0,42

	Ameixoeira
	0,38


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Verifica-se mais uma vez, e como forma de suporte dos resultados anteriores, que a secção 8 é a que possui a população mais dependente, continuando a 4ª e 7ª com resultados semelhantes. A população dependente possui uma característica gravosa em relação à problemática da pobreza, pois é um grupo que não depende de si próprio para sair da miséria.
Pensionistas ou reformados
Tabela 9 – Número de indivíduos pensionistas ou reformados - Março de 2001
	Secção 1
	90
	12,05%

	Secção 2
	173
	25,86%

	Secção 3
	80
	8,09%

	Secção 4
	143
	30,89%

	Secção 5
	95
	12,45%

	Secção 6
	150
	14,31%

	Secção 7
	148
	15,95%

	Secção 8
	321
	18,49%

	Secção 9
	108
	13,20%

	Secção 10
	115
	12,45%

	Secção 11
	125
	22,36%

	Total da Freguesia
	1548
	16,05%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 12 – Gráfico dos Pensionistas ou reformados - Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

A leitura do gráfico e da tabela mostra que a secção 4 possui o maior número de pensionistas ou reformados, seguida da secção 2, ainda destaque para a secção 11, tendo todos estes lugares aposentados em número superior a 20%, chegando a secção 4 a 30%.
Figura 13 – Mapa da percentagem de pensionista ou reformados - Março de 2001
[image: image20]
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Não existindo dados estatísticos sobre o rendimento desta camada da população, servirá apenas para se ter uma ideia sobre a potencialidade de existir uma parte de indivíduos que tem baixas pensões e estas por sua vez destinadas em grande porção à medicação e a outros cuidados de saúde. Contudo, tal situação, nem sempre pode ser vista por este prisma, pois o apogeu da carreira laboral acontece também quando a pessoa está mais próxima da reforma, isto é, quando através de uma progressão natural da carreira se encontra na situação laboral melhor remunerada.

Nota:

Verifica-se que o número de pensionistas ou reformados não é igual ao número de pessoas com mais de 65 anos, sendo o primeiro, quase sempre em todas as secções, ligeiramente superior com a excepção da secção 3. Esta realidade está associada ao facto de que em 2001 a idade mínima de reforma encontrava-se nos 60 anos e actualmente subiu para os 65 anos.
2.4 Nível de instrução literária e pobreza
Apresenta-se, conforme foi achado necessário anteriormente para esta temática, os dados referentes às habilitações literários dos residentes na Ameixoeira.
Tabela 10 – Nível de instrução dos residentes da Ameixoeira - Março de 2001
	
	Total de população residente (homens + mulheres)
	Indivíduos residentes sem saber ler nem escrever
	Indivíduos residentes com o 1º ciclo do ensino básico completo
	Indivíduos residentes com o 2º ciclo do ensino básico completo
	Indivíduos residentes com o 3º ciclo do ensino básico completo
	Indivíduos residentes com o ensino secundário completo
	Indivíduos residentes com um curso médio completo
	Indivíduos residentes com um curso superior completo

	Secção 1
	747
	62
	129
	66
	146
	167
	10
	123

	Secção 2
	669
	61
	159
	52
	109
	140
	8
	78

	Secção 3
	989
	69
	69
	46
	109
	226
	13
	425

	Secção 4
	463
	26
	139
	39
	75
	95
	5
	48

	Secção 5
	763
	44
	67
	44
	96
	192
	12
	261

	Secção 6
	1048
	115
	251
	109
	190
	205
	8
	105

	Secção 7
	928
	213
	327
	93
	84
	40
	2
	5

	Secção 8
	1736
	411
	536
	179
	187
	80
	4
	8

	Secção 9
	818
	91
	217
	115
	165
	112
	3
	24

	Secção 10
	924
	94
	142
	60
	127
	180
	8
	235

	Secção 11
	559
	52
	122
	46
	102
	77
	13
	106

	Total da Freguesia
	9644
	1238
	2158
	849
	1390
	1514
	86
	1418

	Percentagem
	100%
	12,84%
	22,38%
	8,80%
	14,41%
	15,70%
	0,89%
	14,70%

	Concelho de Lisboa
	-
	6,00%
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	PORTUGAL
	-
	9,00%
	-
	-
	-
	-
	-
	-


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 14 – Gráfico do nível de instrução dos residentes da Ameixoeira - Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Para se conseguir ter uma opinião sobre o nível educacional existente no Freguesia da Ameixoeira é necessário fazer comparações.

A taxa de analfabetismo em Portugal Continental no mesmo período, em 2001, era de 9%. Comparativamente, a média registada na Freguesia de estudo encontra-se acima com 12,84%, isto é, cerca de mais 3,84%, algo que se pode considerar como significativo. A existência de população sem qualquer habilitação literária, conforme análise anterior, só pode ser visto como um impedimento ao desenvolvimento económico do local.
Tabela 11 – Nível de instrução dos residentes da Ameixoeira por secção em percentagem - Março de 2001
	
	Indivíduos residentes sem saber ler nem escrever
	Indivíduos residentes com o 1º ciclo do ensino básico completo
	Indivíduos residentes com o 2º ciclo do ensino básico completo
	Indivíduos residentes com o 3º ciclo do ensino básico completo
	Indivíduos residentes com o ensino secundário completo
	Indivíduos residentes com um curso médio completo
	Indivíduos residentes com um curso superior completo

	Secção 1
	8,30%
	17,27%
	8,84%
	19,54%
	22,36%
	1,34%
	16,47%

	Secção 2
	9,12%
	23,77%
	7,77%
	16,29%
	20,93%
	1,20%
	11,66%

	Secção 3
	6,98%
	6,98%
	4,65%
	11,02%
	22,85%
	1,31%
	42,97%

	Secção 4
	5,62%
	30,02%
	8,42%
	16,20%
	20,52%
	1,08%
	10,37%

	Secção 5
	5,77%
	8,78%
	5,77%
	12,58%
	25,16%
	1,57%
	34,21%

	Secção 6
	10,97%
	23,95%
	10,40%
	18,13%
	19,56%
	0,76%
	10,02%

	Secção 7
	22,95%
	35,24%
	10,02%
	9,05%
	4,31%
	0,22%
	0,54%

	Secção 8
	23,68%
	30,88%
	10,31%
	10,77%
	4,61%
	0,23%
	0,46%

	Secção 9
	11,12%
	26,53%
	14,06%
	20,17%
	13,69%
	0,37%
	2,93%

	Secção 10
	10,17%
	15,37%
	6,49%
	13,74%
	19,48%
	0,87%
	25,43%

	Secção 11
	9,30%
	21,82%
	8,23%
	18,25%
	13,77%
	2,33%
	18,96%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Figura 15 – Gráfico do nível de instrução dos residentes da Ameixoeira - Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Algumas zonas mostram sinais mais preocupantes em grande escala encontrando-se, mesmo relativamente à Freguesia, resultados muito acima do valor médio, nomeadamente a secção 7 e 8, com resultados de 22,95% e 23,68% se encontram destacadas das restantes. Verifica-se também que nestes locais poucas são as pessoas com elevado grau de instrução, pois indivíduos com curso superior completo não chegam sequer à unidade percentual e em relação ao ensino secundário não atinge os 5%.

Pelo lado positivo encontram-se as secções 3 e 5 com números de licenciados de 42,97%, 34,21% e de 6,98%, 5,77% de pessoas que não sabem ler nem escrever, respectivamente.

As restantes zonas, salvo um ou outro valor, podem classificar-se como estando dentro da média nacional de instrução.

Figura 16 – Mapa da percentagem de analfabetos

[image: image23]
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Consultando-se o mapa acima exibido, denota-se uma elevada mancha vermelha, mais de 12,84% de analfabetos, no centro e no Norte da Freguesia, o Sul e a parte Poente parece ser os locais mais positivos neste aspecto.
População com mais de 25 anos com curso superior
Tabela 12 – População com mais de 25 anos e com curso superior - Março de 2001
	Secção 1
	23,93%

	Secção 2
	14,13%

	Secção 3
	59,61%

	Secção 4
	12,90%

	Secção 5
	49,71%

	Secção 6
	14,75%

	Secção 7
	0,83%

	Secção 8
	0,73%

	Secção 9
	4,32%

	Secção 10
	36,60%

	Secção 11
	24,09%

	Ameixoeira
	21,09%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Figura 17 – Gráfico da percentagem de indivíduos com mais de 25 anos e com curso superior - Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Como seria de esperar, os resultados subiram todos ligeiramente, pois a amostra analisada também é menor. Todavia, a ideia anteriormente formulada não sofre grandes alterações continuando as zonas 7, 8 e 9 a serem as mais carenciadas neste aspecto.

Figura 18 – Mapa da percentagem de indivíduos com mais de 25 anos e com licenciatura - Março de 2001
[image: image25] 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Salientando, ainda mais, os dados já expostos encontra-se este mapa que demonstra a existência de más qualificações académicas a Norte e no Centro com a presença de um número limitado de pessoas com reais possibilidades de ter efectivamente uma licenciatura. Possivelmente nestas áreas existirá uma dificuldade acrescida em conseguir, pelo menos de uma forma notória, os empregos mais bem remunerados, nos casos em que se consegue obter pelo menos um trabalho.
Nota:
Nesta análise verifica-se que a soma por secção de cada nível de ensino não resulta num resultado final de 100%, tal facto acontece, pois não são contabilizadas as crianças com idades inferiores à de poderem frequentar a escola. Mais especificamente, consideram-se analfabetos, todos os indivíduos com mais de 10 anos que não saibam ler nem escrever.
População com mais de 15 anos com a escolaridade obrigatória
Tabela 13 – População com mais de 15 anos e com a escolaridade obrigatória - Março de 2001
	Secção 1
	446
	67,47%

	Secção 2
	335
	53,34%

	Secção 3
	773
	89,99%

	Secção 4
	223
	51,50%

	Secção 5
	561
	85,39%

	Secção 6
	508
	55,89%

	Secção 7
	131
	17,49%

	Secção 8
	279
	20,14%

	Secção 9
	304
	43,99%

	Secção 10
	550
	71,43%

	Secção 11
	298
	59,84%

	Ameixoeira
	4408
	53,50%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 19 – Gráfico da percentagem de indivíduos com mais de 15 anos e com 3º ciclo - Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Ao nível do ensino os habitantes das áreas 7 e 8 são consideradas as mais deficitárias onde apenas uma pequena percentagem da população com possibilidades de ter a escolaridade obrigatória completa efectivamente a têm.
A frequentarem o ensino

Tabela 14 – População a frequentar o ensino - Março de 2001
	
	1º Ciclo
	2º Ciclo
	3º Ciclo
	Secundário
	Superior

	Secção 1
	28
	11
	16
	44
	86

	Secção 2
	24
	7
	11
	16
	47

	Secção 3
	30
	20
	25
	40
	137

	Secção 4
	10
	5
	6
	12
	38

	Secção 5
	31
	23
	22
	46
	98

	Secção 6
	41
	25
	37
	58
	75

	Secção 7
	75
	39
	21
	17
	9

	Secção 8
	133
	42
	48
	50
	20

	Secção 9
	36
	27
	40
	28
	39

	Secção 10
	44
	26
	23
	36
	89

	Secção 11
	11
	13
	13
	20
	33

	Total
	463
	238
	262
	367
	671

	Percentagem
	4,80%
	2,47%
	2,72%
	3,81%
	6,96%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Tabela 15 – Indivíduos a frequentarem o ensino em percentagem – Março de 2001
	
	1º Ciclo
	2º Ciclo
	3º Ciclo
	Secundário
	Superior

	Secção 1
	3,75%
	1,47%
	2,14%
	5,89%
	11,51%

	Secção 2
	3,59%
	1,05%
	1,64%
	2,39%
	7,03%

	Secção 3
	3,03%
	2,02%
	2,53%
	4,04%
	13,85%

	Secção 4
	2,16%
	1,08%
	1,30%
	2,59%
	8,21%

	Secção 5
	4,06%
	3,01%
	2,88%
	6,03%
	12,84%

	Secção 6
	3,91%
	2,39%
	3,53%
	5,53%
	7,16%

	Secção 7
	8,08%
	4,20%
	2,26%
	1,83%
	0,97%

	Secção 8
	7,66%
	2,42%
	2,76%
	2,88%
	1,15%

	Secção 9
	4,40%
	3,30%
	4,89%
	3,42%
	4,77%

	Secção 10
	4,76%
	2,81%
	2,49%
	3,90%
	9,63%

	Secção 11
	1,97%
	2,33%
	2,33%
	3,58%
	5,90%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Figura 20 – Gráfico dos estudantes - Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Pelo gráfico pode-se observar que a secção 8 apesar de ter os índices de escolaridade mais baixos continua também a ter dos valores menores no que respeita ao número de alunos, neste caso, a frequentar o ensino superior. Pensa-se, sendo assim, que nos próximos anos o nível de ensino dos seus habitantes não vai sofrer grandes melhorias e os seus residentes continuaram a sentir problemas a encontrar bons empregos devido à baixa formação que possuem. Regista-se a secção 7 com a percentagem mais baixa sendo também uma secção altamente problemática neste aspecto, não se prevendo grandes expectativas futuras.

Alguns sinais positivos mostram as secções 4 e 6 podendo o nível académico subir nestas zonas.

A secção 3 apesar de já gozar de ter as pessoas mais bem qualificadas possui ainda a mais alta frequência do ensino superior de todas as secções, prevendo-se neste caso a continuação da manutenção dos bons resultados futuramente.

2.5 Estudar nas proximidades

Nos dados fornecidos pelo INE, só se encontram disponíveis os indivíduos a estudar no Concelho de residência, neste caso Lisboa.

Procura-se através destes dados conhecer-se um pouco melhor a oferta de ensino existente para as pessoas da Ameixoeira, educação essa localizada, relativamente, perto da zona de residência.

Tabela 16 – Número de indivíduos a estudar no Concelho - Março de 2001
	Secção 1
	107
	15,37%

	Secção 2
	40
	6,23%

	Secção 3
	157
	16,77%

	Secção 4
	45
	10,37%

	Secção 5
	152
	20,82%

	Secção 6
	154
	15,35%

	Secção 7
	131
	14,57%

	Secção 8
	261
	15,21%

	Secção 9
	110
	14,86%

	Secção 10
	139
	15,76%

	Secção 11
	62
	11,42%

	Total da Freguesia
	1358
	14,73%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 21 – Gráfico dos residentes da Ameixoeira a estudar em Lisboa - Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Faz-se notar que a secção 2 possui os valores mais baixos com apenas 6,23% de pessoas a estudar no Concelho de Lisboa, ao invés a secção 5 encontra-se diferenciada com 20,82%. Outra nota vai para a secção 3 que mesmo sendo a área da Ameixoeira com melhor nível de instrução, encontra-se ainda em segundo lugar com 16,77% de estudantes.

De resto as zonas encontram-se mais ou menos idênticas no seu número.

Nota:

Nos valores obtidos deve-se fazer uma ressalva, pois a Freguesia da Ameixoeira encontra-se localizada o mais a Norte possível do Concelho de Lisboa e como faz fronteira com outros municípios, é natural e normal, que existam indivíduos que estudem perto de casa, e os seus estabelecimentos de ensino se localizem nos Concelhos de Loures e Odivelas mas o seu número não se encontra contabilizado estatisticamente para este fim.

2.6 Desemprego
Sendo o desemprego um factor indissociável da pobreza, seguidamente apresentam-se os respectivos dados de estudo.
2.6.1 Situação laboral dos residentes
Tabela 17 – Situação laboral dos residentes da Freguesia - Março de 2001
	
	Indivíduos residentes empregados
	Indivíduos residentes desempregados à procura de 1º emprego
	Indivíduos residentes desempregados à procura de novo emprego
	Indivíduos residentes sem actividade económica

	Secção 1
	408
	9
	22
	308

	Secção 2
	335
	11
	16
	307

	Secção 3
	593
	15
	19
	362

	Secção 4
	200
	5
	17
	241

	Secção 5
	413
	11
	19
	320

	Secção 6
	549
	12
	43
	444

	Secção 7
	367
	3
	21
	537

	Secção 8
	620
	8
	41
	1067

	Secção 9
	425
	8
	27
	358

	Secção 10
	517
	6
	15
	386

	Secção 11
	266
	5
	24
	264

	Total da Freguesia
	4693
	93
	264
	4594

	Percentagem
	48,66%
	0,96%
	2,74%
	47,64%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 22 – Gráfico da situação laboral dos residentes da Ameixoeira – Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

A taxa de actividade da Freguesia comparativamente com os dados a nível nacional referentes ao mesmo período de tempo, considera-se dentro dos valores médios. A nível nacional o valor exacto é cerca de 48,20%, o que não chega a diferenciar 1%.
Tabela 18 – Situação laboral dos residentes em percentagem por secção – Março de 2001
	
	Indivíduos residentes empregados
	Indivíduos residentes desempregados à procura de 1º emprego
	Indivíduos residentes desempregados à procura de novo emprego
	Indivíduos residentes sem actividade económica

	Secção1
	54,62%
	1,20%
	2,95%
	41,23%

	Secção2
	50,07%
	1,64%
	2,39%
	45,89%

	Secção3
	59,96%
	1,52%
	1,92%
	36,60%

	Secção4
	43,20%
	1,08%
	3,67%
	52,05%

	Secção5
	54,13%
	1,44%
	2,49%
	41,94%

	Secção6
	52,39%
	1,15%
	4,10%
	42,37%

	Secção7
	39,55%
	0,32%
	2,26%
	57,87%

	Secção8
	35,71%
	0,46%
	2,36%
	61,46%

	Secção9
	51,96%
	0,98%
	3,30%
	43,77%

	Secção10
	55,95%
	0,65%
	1,62%
	41,77%

	Secção11
	47,58%
	0,89%
	4,29%
	47,23%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 23 – Gráfico da situação laboral dos residentes da Ameixoeira por secção – Março de 2001
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 Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Verifica-se como seria de esperar, face ao resultados do nível de instrução anteriores, que as secções mais problemáticas continuam a ser as secções 7 e 8 com níveis de pessoas sem actividade económica de apenas 39,55% e 35,71%. Distingue-se pela positiva as divisões 3, 5 e 10.
Figura 24 – Mapa das pessoas empregadas – Março de 2001
[image: image31]
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Nenhuma surpresa neste ponto, dando sequência aos dados anteriores. Número reduzido de pessoas que se encontram a produzir bens ou serviços na parte Norte da Ameixoeira. Destaque ainda para a zona do Alto do Chapeleiro (Oeste) com baixos indicadores, semelhantes ao verificado nas Galinheiras (Norte). Outra zona degradada como é o caso da Quinta da Torrinha mais no centro, tem um misto de pessoas sem produção, com indivíduos que se encontram efectivamente a trabalhar, sendo os dados muito varáveis neste aspecto como se pode observar.
Figura 25 – Mapa das pessoas que procuram emprego – Março de 2001
[image: image32]
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

O facto de não se procurar emprego não é líquido que o indivíduo se encontre satisfeito a este nível, pode antes disso, significar uma falta de conhecimento dos mecanismos institucionais de selecção laboral, descrença nas suas capacidades efectivas para prestar um serviço útil e preciso à sociedade, trabalharem em actividade não legais ou não tributadas ao nível da segurança social. Estas, entre outras, podem ser justificações que expliquem o facto das zonas com menor actividade laboral dos seus residentes e mais debilitadas a nível académico tenham pouca procura laboral, situação considerada altamente gravosa.
Figura 26 – Mapa das pessoas sem actividade económica – Março de 2001
[image: image33]
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Na observação dos dois últimos mapas estatísticos constata-se alguns pontos importantes pois as zonas mais debilitadas a nível académico, não são as que decididamente tem mais pessoas à procura de emprego e até se encontram na maioria das subsecções abaixo da média verificada na Freguesia. São zonas contudo de elevada concentração de pessoas sem actividade económica, isto é poucas pessoas encontram-se efectivamente a produzir bens ou serviços. As explicações podem ser várias contudo as razões andaram pela desistência de procura de trabalho de desempregados de longa duração, através de uma natural e interior desmotivação, a quase obrigatoriedade das pessoas realmente pobres em terem emprego face à necessidade sentida, não podendo seleccionar o que pensam ser melhor para eles próprios, e trabalhos em empregos precários, onde apesar de serem remunerados, isso acontece de uma forma débil economicamente não tendo disponibilidade para investir tempo e dinheiro numa tentativa de mudança. 

Nota:

Neste estudo consideram-se pessoas sem actividade económica, todos os menores de 16 anos, reformados e pessoas que apesar de se encontrarem desempregadas (provavelmente de longa duração) deixaram, pelo menos momentaneamente, de procurar novo emprego. A baixa taxa de desemprego patente na Ameixoeira deriva em grande parte, ao facto da população de etnia cigana viver de negócios pessoais, não tributados, mas como consequência não se encontram inscritos no centro de emprego, logo a nível estatísticos não são considerados desempregados.
2.6.2 Distribuição dos empregos por sectores
Tabela 19 – Distribuição por sectores – Março de 2001
	
	Primário
	Secundário
	Terciário

	Secção 1
	2
	47
	359

	Secção 2
	1
	50
	284

	Secção 3
	2
	66
	525

	Secção 4
	0
	36
	164

	Secção 5
	3
	61
	349

	Secção 6
	1
	91
	457

	Secção7
	1
	107
	259

	Secção 8
	0
	199
	421

	Secção 9
	0
	102
	323

	Secção 10
	2
	91
	424

	Secção 11
	0
	51
	215

	Total
	12
	901
	3780

	Percentagem
	0,26%
	19,20%
	80,55%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Figura 27 – Gráfico dos sectores na Ameixoeira – Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Verifica-se, observando o gráfico e a tabela acima, que os trabalhadores do sector primário (agrícultura, pesca) são quase inexistentes, ocupando o sector secundário (indústria) menos de um quarto da amostra e a restante parte, sendo esta a maior, representada pelo terciário (serviços).

Aceitam-se os resultados na medida em que tratando-se a Ameixoeira de uma área urbana, poucas são as pessoas que trabalham no campo, não existindo, como é óbvio, zonas de cultivo nas redondezas, excepção feitas para as hortas urbanas, mas tratam-se de pequenas zonas de cultivo, apenas para consumo próprio. Indivíduos a trabalharem em fábricas também são em minoria, mas esta já mais significativa com 19,20%, contudo a zona de estudo não se trata de uma área industrializada. A grande maioria trabalha no sector terciário, tal facto acontece derivado ao caso de ser essa a grande oferta das cidades, a prestação de serviços, pela qual muitas pessoas procuram, à espera de encontrarem uma vida mais fácil laboralmente, no aspecto físico, comparativamente aos outros sectores.
Tabela 20 – Sectores em percentagem por secção – Março de 2001
	
	Primário
	Secundário
	Terciário

	Secção 1
	0,49%
	11,52%
	87,99%

	Secção 2
	0,30%
	14,93%
	84,78%

	Secção 3
	0,34%
	11,13%
	88,53%

	Secção 4
	0,00%
	18,00%
	82,00%

	Secção 5
	0,73%
	14,77%
	84,50%

	Secção 6
	0,18%
	16,58%
	83,24%

	Secção 7
	0,27%
	29,16%
	70,57%

	Secção 8
	0,00%
	32,10%
	67,90%

	Secção 9
	0,00%
	24,00%
	76,00%

	Secção 10
	0,39%
	17,60%
	82,01%

	Secção 11
	0,00%
	19,17%
	80,83%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 28 – Gráfico dos sectores na Ameixoeira por secção – Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Ao nível das secções o panorama não é muito diferente da freguesia, o sector terciário encontra-se em todas em larga vantagem, sendo praticamente nula a presença do sector primário. Faz-se um apontamento à secção n.º 8 onde o sector secundário tem a maior presença com 32,10%, seguidamente da secção 7 com 29,16%.

Verifica-se anteriormente que as secções 7 e 8 apresentam o mais baixo nível académico da sua população, estes resultados parecem vir a confirmar esses precedentes, pois a maioria dos operários fabris não possuem grandes qualificações académicas e como tal, ficam com estes empregos, em princípio, mal remunerados em relação ao terciário.

Figura 29 – Mapa das pessoas a trabalhar no sector secundário – Março de 2001
[image: image36]
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Grande parte das pessoas da Ameixoeira trabalham efectivamente no sector terciário, porém consegue-se ver que ainda há muito indivíduo que vive do sector secundário, sendo usual, remunerações laborais inferiores às praticadas pelo terciário, onde o serviço têm ainda outra grande vantagem, o trabalho ser menos desgastante e menos árduo fisicamente.
2.7 Trabalho nas proximidades

Nos dados fornecidos pelo INE, só se encontram disponíveis os indivíduos que trabalharem no Concelho de residência, neste caso Lisboa. A ideia desta parte é directamente a seguinte, pessoas que residem na Freguesia da Ameixoeira e trabalham no Concelho de Lisboa.

Tabela 21 – Indivíduos a trabalhar no Concelho de Lisboa em percentagem por secção – Março de 2001
	Secção 1
	43,68%

	Secção 2
	39,25%

	Secção 3
	47,86%

	Secção 4
	34,33%

	Secção 5
	40,82%

	Secção 6
	41,77%

	Secção 7
	32,93%

	Secção 8
	30,30%

	Secção 9
	42,43%

	Secção 10
	42,86%

	Secção 11
	39,04%

	Ameixoeira
	38,93%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Figura 30 – Gráfico dos residentes da Ameixoeira por secção a trabalhar em Lisboa– Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Verifica-se que as secções 7 e 8 são as que têm os menores valores com 32,93% e 30,30%, respectivamente de pessoas a trabalhar em Lisboa. 

Por outro lado a secção 3 encontra-se destacada das restantes pela positiva com 47,86%.
Nota:
Mais uma vez deve-se fazer uma ressalva, pois a Freguesia da Ameixoeira encontra-se localizada o mais a Norte possível do Concelho de Lisboa e como faz fronteira com outros municípios, é natural e normal, que existam pessoas que trabalham perto de casa, e os seus empregos se localizem nos Concelhos de Loures e Odivelas mas o seu número não se encontra contabilizado estatisticamente para este fim. 
2.8 Caracterização do parque habitacional

O estudo numérico do espaço edificado poderá traduzir a história de como se processou e caracterizou a urbanização da zona de análise.
2.8.1 Idade do parque habitacional

Relativamente à idade do parque habitacional da Ameixoeira, este indicador constitui um dado importante quanto ao estado de degradação dos edifícios.
Tabela 22 – Tabela dos edifícios – Março de 2001
	
	Edifícios
	Edifícios Clássicos
	Antes de 1919
	 1919 a 1945
	1946 a 1960
	1961 a 1970
	1971 a 1980
	1981 a 1985
	1986 a 1990
	1991 a 1995
	1996 a 2001

	Secção 1
	74
	73
	0
	1
	0
	0
	18
	30
	3
	4
	17

	Secção 2
	43
	43
	3
	0
	0
	40
	0
	0
	0
	0
	0

	Secção 3
	20
	19
	0
	0
	1
	1
	9
	2
	2
	0
	4

	Secção 4
	22
	22
	0
	0
	0
	11
	10
	1
	0
	0
	0

	Secção 5
	6
	6
	0
	0
	0
	0
	3
	1
	1
	1
	0

	Secção 6
	177
	177
	2
	0
	0
	5
	101
	35
	2
	31
	1

	Secção 7
	79
	79
	4
	0
	0
	2
	60
	3
	9
	1
	0

	Secção 8
	341
	335
	1
	0
	0
	7
	306
	20
	0
	1
	0

	Secção 9
	89
	88
	2
	13
	30
	24
	16
	3
	0
	0
	0

	Secção 10
	84
	83
	30
	4
	4
	6
	22
	3
	0
	1
	13

	Secção 11
	62
	62
	16
	5
	0
	19
	2
	0
	0
	20
	0

	Total
	997
	987
	58
	23
	35
	115
	547
	98
	17
	59
	35

	Percentagem
	
	
	5,88%
	2,33%
	3,55%
	11,65%
	55,42%
	9,93%
	1,72%
	5,98%
	3,55%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 31 – Gráfico da idade do parque habitacional – Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Verifica-se que a maioria dos edifícios foram construídos na década de 70, estes anos, foram responsáveis por mais de 50% da construção actual da Ameixoeira. 
Os restantes períodos de tempo contabilizados encontram-se distribuídos de uma forma mais ou menos idêntica. Contudo, faz-se uma ressalva para a década antecedente e posterior à década de 70, onde se registam valores altos na ordem da dezena percentual.

Tabela 23 – Tabela da idade dos edifícios – Março de 2001
	
	<1919
	De 1919 a 1945
	De 1946 a 1960
	De 1961 a 1970
	De 1971 a 1980
	De 1981 a 1985
	De 1986 a 1990
	De 1991 a 1995
	De 1996 a 2000

	Secção 1
	0,00%
	1,37%
	0,00%
	0,00%
	24,66%
	41,10%
	4,11%
	5,48%
	23,29%

	Secção 2
	6,98%
	0,00%
	0,00%
	93,02%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Secção 3
	0,00%
	0,00%
	5,26%
	5,26%
	47,37%
	10,53%
	10,53%
	0,00%
	21,05%

	Secção 4
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	50,00%
	45,45%
	4,55%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Secção 5
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	50,00%
	16,67%
	16,67%
	16,67%
	0,00%

	Secção 6
	1,13%
	0,00%
	0,00%
	2,82%
	57,06%
	19,77%
	1,13%
	17,51%
	0,56%

	Secção 7
	5,06%
	0,00%
	0,00%
	2,53%
	75,95%
	3,80%
	11,39%
	1,27%
	0,00%

	Secção 8
	0,30%
	0,00%
	0,00%
	2,09%
	91,34%
	5,97%
	0,00%
	0,30%
	0,00%

	Secção 9
	2,27%
	14,77%
	34,09%
	27,27%
	18,18%
	3,41%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Secção 10
	36,14%
	4,82%
	4,82%
	7,23%
	26,51%
	3,61%
	0,00%
	1,20%
	15,66%

	Secção 11
	25,81%
	8,06%
	0,00%
	30,65%
	3,23%
	0,00%
	0,00%
	32,26%
	0,00%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Figura 32 – Gráfico da idade do parque habitacional por secção – Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

As secções 10 e 11 possuem os índices mais elevados de construção anterior ao período de 1919. Analisados estes dados e estando as áreas em contacto directo uma com a outra, verifica-se que as mesmas contêm a parte mais significativa do núcleo histórico da Ameixoeira.

Faz-se uma anotação para a secção 8, a qual foi quase na sua totalidade construída na década de 70. Esta rápida urbanização poderá explicar, com os resultados obtidos anteriormente, o tipo de residentes da zona. A construção rápida e maciça terá deslocado um número significativo de pessoas, a que a oferta da zona (a todos os níveis de exigências) não conseguiu retribuir pela pouca escassez de serviços urbanos. Trata-se de um fenómeno de “periferização” que aconteceu na década de 70 nascendo face aos problemas de um desenvolvimento acelerado da cidade de Lisboa. Este processo implicou uma segregação espacial e social da classe trabalhadora que se encontra ainda em número significativo neste local. A secção 7 sofreu um fenómeno idêntico mas um pouco mais distribuído no tempo.
Figura 33 – Mapa da evolução habitacional – Março de 2001
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Figura 34 – Ameixoeira 1965

[image: image41]
Fonte: Instituto Geográfico Português

Durante a década de 60 a Ameixoeira permaneceu uma área predominantemente agrícola sem construções em número significativo. Verifica-se apenas o começo do nascimento mais a Norte das Galinheiras, de resto a situação permanece idêntica à existente na década de 40.
Figura 35 – Ameixoeira 1982

[image: image42]
Fonte: Instituto Geográfico Português

Da leitura dos dados estatísticos e dos fotomapas da Ameixoeira parece existiu efectivamente um maior crescimento em termos de edificações durante as décadas de 60 e 70. Contudo, apura-se o facto do núcleo histórico da Ameixoeira ter-se mantido estável durante um largo período de tempo e o seu crescimento ter sido de uma forma mais progressiva e suave do que por exemplo a zona mais a Norte onde se deu de uma forma rápida e espontânea o aparecimento de diversas áreas de “ruído” urbano, principalmente as já citadas Galinheiras.

Calculo do índice de envelhecimento dos edifícios

Tabela 24 – Índice de envelhecimento dos edifícios – Março de 2001
	Secção 1
	0,05

	Secção 2
	-

	Secção 3
	0,00

	Secção 4
	-

	Secção 5
	0,00

	Secção 6
	0,06

	Secção 7
	4,00

	Secção 8
	1,00

	Secção 9
	-

	Secção 10
	2,43

	Secção 11
	1,05

	Ameixoeira
	0,86


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 36 – Gráfico do índice de envelhecimento dos edifícios por secção - Março de 2001
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Calculado o índice de envelhecimento
 do parque habitacional da Ameixoeira, o mesmo encontra-se definido na ordem dos 0,86. Não se pode considerar uma zona envelhecida no seu edificado, pois muitas secções encontram-se abaixo do valor unitário, existindo assim, mais edifícios recentes que antigos.

Nota:

Registe-se a impossibilidade de cálculo para as secções 2, 4 e 9, pois as mesmas não possuem qualquer construção após 1991.

2.9 Infra-estruturas básicas nos alojamentos
Sendo os presentes dados referentes a alojamentos e suas infra-estruturas, importa definir o que se compreendeu como sendo um alojamento. Considerou-se como sendo um espaço físico, distinto e independente, delimitado, genericamente, por paredes e um tecto e que foi concebido para a habitação humana ou que está a ser utilizado com essa finalidade.
Tratando-se o presente estudo de identificar a pobreza, situemo-nos então, em porporção de existência das infra-estruturas, nos edifícios que se encontram afectos à ocupação por pessoas com carácter de habitação permanente.
Tabela 25 – Infra-estruturas dos alojamentos familiares de residência habitual - Março de 2001
	
	Total Alojamentos
	De residência habitual
	Com electricidade
	Com água
	Com retrete
	Com esgotos
	Com banhos

	Secção 1
	330
	271
	271
	271
	269
	271
	269

	Secção 2
	331
	279
	279
	279
	271
	279
	279

	Secção 3
	502
	402
	401
	400
	398
	400
	400

	Secção 4
	244
	198
	198
	198
	196
	198
	197

	Secção 5
	395
	305
	305
	305
	304
	305
	305

	Secção 6
	485
	382
	382
	381
	375
	381
	371

	Secção 7
	307
	262
	262
	262
	255
	262
	262

	Secção 8
	704
	563
	562
	557
	529
	558
	547

	Secção 9
	349
	287
	284
	280
	275
	283
	272

	Secção 10
	478
	357
	356
	355
	352
	355
	351

	Secção 11
	328
	226
	225
	226
	222
	226
	224

	Total da Freguesia
	4453
	3532
	3525
	3514
	3446
	3518
	3477

	Percentagem
	-
	-
	99,80
	99,49
	97,57
	99,60
	98,44


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal
Figura 37 – Gráfico da situação das infra-estruturas da Ameixoeira - Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

No total da Freguesia repara-se que as infra-estruturas básicas existentes estão perto da totalidade, com excepção, das variáveis retrete e banhos, mas mesmo assim registam-se sempre valores acima dos 97%.
Tabela 26 – Infra-estruturas dos alojamentos familiares de residência habitual em percentagem por secção - Março de 2001
	
	Com electricidade
	Com água
	Com retrete
	Com esgotos
	Com banhos

	Secção 1
	100,00%
	100,00%
	99,26%
	100,00%
	99,26%

	Secção 2
	100,00%
	100,00%
	97,13%
	100,00%
	100,00%

	Secção 3
	99,75%
	99,50%
	99,00%
	99,50%
	99,50%

	Secção 4
	100,00%
	100,00%
	98,99%
	100,00%
	99,49%

	Secção 5
	100,00%
	100,00%
	99,67%
	100,00%
	100,00%

	Secção 6
	100,00%
	99,74%
	98,17%
	99,74%
	97,12%

	Secção 7
	100,00%
	100,00%
	97,33%
	100,00%
	100,00%

	Secção 8
	99,82%
	98,93%
	93,96%
	99,11%
	97,16%

	Secção 9
	98,95%
	97,56%
	95,82%
	98,61%
	94,77%

	Secção 10
	99,72%
	99,44%
	98,60%
	99,44%
	98,32%

	Secção 11
	99,56%
	100,00%
	98,23%
	100,00%
	99,12%


Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Figura 38 – Gráfico das infra-estruturas dos alojamentos da Ameixoeira - Março de 2001
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal

Verifica-se com alguma naturalidade, face aos resultados anteriores, que a secção 8 regista dados pouco animadores. Contudo, a secção mais debilitada é a 9, com os piores indicadores ao nível da electricidade, águas, esgotos e banhos, estando apenas, a já citada secção 8, mais debilitado em termos de retretes. Não se tendo registado entre o período de 1985 e 2001 (16 anos) qualquer construção de raiz na secção 9, estará possivelmente este facto relacionado com os resultados das piores infra-estruturas existentes da freguesia devido à degradação das suas habitações. A secção 8 também não regista qualquer nova construção referente ao mesmo período de tempo, sendo assim, poderá a justificação dada anteriormente aplicar-se também a este caso.

Registe-se o facto que nenhuma das áreas divididas ter a 100% a presença de retrete.
Figura 39 – Mapa da percentagem de infra-estruturas - Março de 2001
[image: image46]
A abordagem desta forma demonstra que praticamente toda a Ameixoeira possui redes eléctricas e rede de águas.
Esta análise permite apenas averiguar a existência ou não das respectivas redes de infra-estruturas nos alojamentos não se retrata a qualidade de serviço, como tal, depreende-se assim, que a sua presença concebe ao menos um serviço mínimo de exigência. Contudo não se conseguiu pormenorizar os casos, em que apesar de existirem infra-estruturas, as mesmas não se encontram em funcionamento ou não correspondem com a qualidade para a qual foram concebidas.
Finalizando esta parte, refira-se que embora o levantamento estatístico consiga “apanhar” a pobreza, não se pode escamotear o facto dos dados corresponderem à situação existente em 2001, mais especificamente, ao seu momento censitário de data já anteriormente referida. Mesmo assim, o estudo permitiu conhecer e delimitar as zonas mais susceptíveis em potêncial de estarem agarradas à mão da pobreza em 2001. Embora a Ameixoeira possua alguma disparidade, neste aspecto, pois a apropriação do espaço não foi e não é homogénea, consegue-se verificar o acumular de características associadas à pobreza em alguns locais.

A área da secção 8 parece ser, por análise dos indicadores estatísticos, a que se encontra com mais potencial de geração e concretização de pobreza. Tem por percentagem o menor número de pessoas em idade activa, o maior número de pessoas dependentes, o maior nível de analfabetismo, o menor número de pessoas licenciadas em proporção, maior número de pessoas sem actividade económica, menor número de pessoas que trabalham em Lisboa e elevado número de trabalhadores do sector secundário. Ao nível das infra-estruturas o seu parque habitacional pode-se considerar degradado, face às outras zonas, todavia não se trata da zona mais carenciada neste aspecto. A secção 7 encontra-se também em situação bastante precária em todos os indicadores estatísticos e tal nota não será indissociável de tratar-se de um território que contém uma parte da área das Galinheiras conjuntamente com a secção 8, que é conhecida e reconhecida manifestamente por ter graves problemas sociais, conforme já foi retractado em outros trabalho anteriores nomeadamente no Luda Project em 2006.

Desde essa altura até aos dias de hoje o local estudado já sofreu diversas transformações, principalmente pela criação de largas zonas de edifícios de realojamento. Estas áreas estão usualmente ligadas a pessoas de baixos recursos económicos, com dificuldades de inserção social, a situações de banalização da criminalidade e a todo o tipo de problemas sociais, sendo necessário também estudá-los conforme se apresenta em capítulos mais à frente.

2.10 Levantamento dos equipamentos colectivos e verificação da qualidade do espaço público urbano

O levantamento dos equipamentos existentes na zona serve principalmente para se ter uma ideia da oferta existente na Ameixoeira neste aspecto. A qualidade dos mesmos não é referenciada neste estudo.

Seguidamente apresentam-se e localizam-se os equipamentos mais significativos existentes na região.

2.11 Equipamentos de saúde

Equipamentos de Saúde: Farmácias, Centros de Saúde, Hospitais.
Farmácias

São estabelecimentos de venda de produtos de saúde licenciados através de concursos públicos.

Formula:
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Verifica a existência de 3 farmácias na proximidade da Ameixoeira (2 mesmo na Freguesia) registadas na Associação Nacional de Farmácias. Efectuando os cálculos com a fórmula acima exposta (utilizada pelo DGTDU) e considerando a zona com 9644 habitantes, obtém-se o gráfico abaixo representado.
Figura 40 – Gráfico das Farmácias – Março de 2003
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A área da Ameixoeira encontra-se em número de estabelecimentos farmacêuticos em proporção ao seu número de habitantes, em situação idêntica comparativamente com o nível nacional, mas considerando a confrontação com o Concelho de Lisboa desce para metade esse número.
Centro de Saúde

A Freguesia da Ameixoeira não possui nenhum Centro de Saúde no seu território. O Centro de Saúde que serve a Ameixoeira é o Centro de Saúde do Lumiar, localizado na Alameda de Linhas Torres. Tendo ainda extensões médicas na Charneca, na Musgueira (posto médico) e no Lumiar (centro de diagnóstico pulmonar).

Hospitais

Não existe também nenhum hospital público ou privado na delimitada área, o hospital mais próximo é o Hospital Pulido Valente, situado na Alameda de Linhas Torres, na Freguesia do Lumiar.
Figura 41 – Localização geográfica dos equipamentos de saúde
[image: image49]
2.12 Equipamentos de educação
Equipamentos de educação: Jardim de Infância, Escola Básica 1º, 2º e 3º ciclo, Escola Secundário, Escola Profissional, Universidade.
Educação pré-escolar (Jardim de infância ou creche)
Trata-se de um equipamento sócio-educativo e como tal poderá também ser considerado como equipamento de acção social. Dirige-se a prestar assistência educativa a crianças entre os 3 meses aos 5 anos.
A sua influência vai desde 15 minutos a pé até 20 minutos em transporte público. (DGOTDU, 1996)

Figura 42 – Jardim-de-infância da Ameixoeira
[image: image50.jpg]



António Filipe Rodrigues, Abril 2007

O Jardim-de-infância da Ameixoeira localiza-se mesmo ao lado da escola EB1 e de um polidesportivo.
Escola básica do 1º, 2º e 3º ciclo (EB1,2,3)

Estabelecimento de ensino que visa dotar os jovens do nível mínimo de educação obrigatório e determinado por lei de nove anos. Abrange alunos dos 6 aos 14 anos de idade.
Verifica-se a existência da escola EB1 (6-9 anos) Eurico Gonçalves, a qual se encontra actualmente encerrada para obras, já que as condições existentes colocavam em perigo toda a comunidade escolar. Encontra-se estabelecida mesmo à entrada/saída da estação de metro da Ameixoeira. O raio de influência deste tipo de estabelecimentos vai desde 15 minutos a pé ou 1 km (situação preferencial) ou no máximo 30 minutos a pé ou 1,5 km e em transporte público 40 minutos de viagem.
Figura 43 – Escola EB1 Eurico Gonçalves
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António Filipe Rodrigues, Março 2007
Para além da Academia de Música de Santa Cecília a Ameixoeira não contém mais nenhuma escola de 2º e 3º ciclo, sendo a alternativa mais próxima que encerra este ensino a escola Lindley Cintra no Lumiar, a qual é a sede de um agrupamento de escolas das quais o Jardim-de-infância da Ameixoeira e a escola EB1 Eurico Gonçalves fazem também parte. A Charneca, Freguesia limítrofe, contém também uma escola de 2º e 3º ciclo, a escola Pintor Almada Negreiros na avenida Santos e Castro. 
Escola Secundária (ES)

O secundário da Ameixoeira ocorre na Escola da Música de Santa Cecília.
Escola Profissional (EP)

Não existem escolas profissionais.

Universidades

O local contém o Instituo Superior de Gestão (ISG) sendo uma escola superior universitária particular. Estabelecida na Rua Vitorino Nemésio perto do metro da Ameixoeira.
Figura 44 – Fotografia ISG
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António Filipe Rodrigues, Março 2007
O ISG existe desde 1978 sendo um estabelecimento de ensino superior na área da gestão. Composto por uma área construída de 8600 m2, incluí 4 edifício, sendo um dos quais o Palácio de Santa Catarina. O Instituto possui ainda 3 anfiteatro, um com capacidade para 420 pessoas e os outros dois com 120 lugares. Têm ainda 24 sala de aulas, centro de documentação e biblioteca, centro de idiomas, centro de informática, gabinetes e salas para docentes, livraria e papelaria, bar e cantina e uma sala de convívio.
Figura 45 – Localização geográfica dos equipamentos educativos
[image: image53]
Pela imagem acima verifica-se que através da irradiação dos equipamentos educativos, segundo as normas para a elaboração de equipamentos da DGOTDU (1996), somente um dos bairros sociais encontra-se na distância preferencial definida pelas normas, encontrando-se os restantes acima da distância máxima de influência.
Nota:

Apesar das infra-estruturas escolares da Ameixoeira encontrarem-se exclusivamente na parte Sul da Freguesia, considera-se altamente provável que os habitantes da parte Norte na qual se incluem os realojados dos bairros PER utilizem a escola EB1 Maria da Luz Deus Ramos/Jardim-de-infância Charneca n.º 2 que já se localizam na Freguesia da Charneca, porém mais próximo de onde moram.
2.13 Equipamentos de acção social

Creches
Não existem creches.
Lar para jovens

Nada a registar.

Lar para idosos
Figura 46 – Centro Paroquial da Ameixoeira
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António Filipe Rodrigues, Abril 2007

Figura 47 – Associação de reformados e pensionistas da Ameixoeira
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António Filipe Rodrigues, Abril 2007

Este estabelecimento encontra-se instalado num edifício antigo, actualmente recuperado, numa rua do centro histórico da Ameixoeira com acesso aos bairros PER. Em contrapartida não apresenta qualquer tipo de estacionamento nas próximidades, sendo bastante frequente, ver os utentes deixar o carro estacionado em cima do passeio, na rua estreita de acesso à associação, dificultando a circulação dos veículos.
Figura 48 – Localização dos equipamentos de Acção Social

[image: image56]
Mais uma vez verifica-se que os equipamento encontram-se localizados mais a Sul, ficando os bairros de custos controlados mais distantes dos seus serviços.
2.14 Equipamentos de desporto, cultura e Lazer
Figura 49 – Casa da Cultura da Ameixoeira
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António Filipe Rodrigues, Março 2007

Encontra-se à chegada ou à partida, dependendo da perspectiva, dos bairros de custos controlados. Considerou-se esta estrutura inicialmente para dar resposta às necessidades culturais da comunidade cigana que está em peso nas redondezas. As ideias iniciais passavam por criar uma biblioteca com documentação sobre a história e cultura cigana e ainda um espaço destinado a eventos e actividades, nomeadamente para casamentos ciganos. Contudo, através de informação recolhida na Junta de Freguesia, nunca a comunidade cigana requisitou este espaço para uso próprio.

Em deslocações efectuadas ao local verificou-se que todo o espaço exterior envolvente continua por arranjar e o que parecia ser uma medida de aproximação da comunidade cigana ao novo espaço habitacional criado, tornou-se num edifício onde já se nota sinais de degradação bem evidentes, sem nunca ter sido utilizado até à presente data.
A ideia inicial passava por baptizar este equipamento como “Casa da Cultura Cigana”, porém achou-se que podia causar descriminação às outras culturas existentes na Ameixoeira e denominou-se no fim como “Casa da Cultura da Ameixoeira”.
Figura 50 – Academia de Música Santa Cecília
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António Filipe Rodrigues, Março 2007

A importância desta instituição é tanta que o Luda Project identifica este local como sendo um ponto estratégico fundamental na promoção de ligações entre a escola e as pessoas mais necessitadas. Deseja-se com este estabelecimento de ensino envolver a população local em acções relacionadas com a música, procurando-se criar um forte ímpeto a um desenvolvimento futuro de um “cluster” de actividades musicais. O resultado final pretendido passará sempre pela melhoria da qualidade de vida das populações fragilizadas, promovendo a sua integração social, ao conviverem com outras de diferentes classes sociais. Este equipamento alberga alunos desde o Jardim-de-infância até ao 12º ano.
Figura 51 – Polidesportivo Torres Edifer
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António Filipe Rodrigues, Abril 2007
Este equipamento desportivo encontra-se agrupada à Escola EB1 Eurico Gonçalves, sendo utilizado principalmente pelos seus alunos.
Figura 52 – Piscina Municipal da Ameixoeira
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Fonte: Câmara Municipal de Lisboa

Visa dotar, de práticas desportivas saudáveis, as famílias realojadas, ajudando à sua integração social.
Nota-se, com a existência de alguns equipamentos deste tipo, uma procura política por promover a integração social das pessoas, principalmente dos Bairros PER, através da participação cultural e desportiva na comunidade. Contudo, sendo alguns destes equipamentos específicos dos bairros, não se crê que consigam atrair a atenção e o uso de outras pessoas de fora, ficando restringido o seu uso aos indivíduos destes bairros, não promovendo o convívio entre classes.
Figura 53 – Localização dos equipamentos culturais e desportivos
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2.15 Equipamentos de segurança pública
PSP (esquadras ou divisões)
Não existem esquadras nem divisões. A esquadra mais próxima encontra-se na Cruz Vermelha no Lumiar, a 41ª Esquadra na Rua Maria José da Guia. A zona do Alto do Chapeleiro e o núcleo da Ameixoeira são servidas pela esquadra n.º 19 de Telheiras.
GNR (destacamento ou posto)

Sendo mais frequente a presença da GNR em zonas rurais, tratando-se o estudo de uma periferia urbana como seria de esperar, mais ainda neste caso, também não existem instalações. Existe o Quartel do Grafanil da GNR. Porém, o mesmo serve apenas de treino.
Quartel de Bombeiros

A Freguesia de Ameixoeira, devido à sua localização geográfica, é servida por diversos agentes de Protecção Civil do Concelho de Lisboa.

No que concerne a Bombeiros, não existe naquela Freguesia algum Quartel, sendo o socorro prestado pela Companhia do Regimento de Sapadores Bombeiros de Lisboa mais próxima, sita em Alvalade, seguida da estação do Colombo (junto ao CC Colombo) e pela estação de Encarnação (junto Aeroporto de Lisboa) e sendo também servida pela Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Cabo Ruivo (Olivais-Sul)  e que distam entre  2 a 7 km da referida Freguesia.

2.16 Equipamentos de transportes

A área é servida por uma estação de metro a Sul, correspondendo a uma paragem intermédia da linha amarela do percurso entre Odivelas e o Largo do Rato. No espaço circundante da estação de metro encontra-se uma paragem de autocarros e uma praça de táxis.

Figura 54 – Raio de influência da estação de metro
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Fonte: Luda Project (2006)
Considerou-se uma área de influência de 400 m da estação do metropolitano e verificou-se que o seu raio de acção predomina essencialmente na zona histórica da Ameixoeira, não abrangendo nenhum bairro de realojamento.
Figura 55 – Raio de influência das paragens de autocarro
[image: image63.png]



Fonte: Luda Project (2006)
Em relação ao raio de influência das paragens de autocarro (100 metros), também aqui se nota que só os bairros mais antigos são circunscritos pelos mesmos, ficando mais uma vez de fora os bairros PER. Existe a Norte uma única excepção onde uma paragem consegue abranger um único quarteirão do bairro EUROPAN, o qual não é de realojamento.

Pelo demonstrado nesta parte do estudo pensasse que a Freguesia da Ameixoeira não se pode considerar dotada em quantidade significativa de equipamentos. Porém, ainda assim a sua grande maioria encontra-se localizada na parte mais a Sul, abrangendo por conseguinte o seu centro histórico. Esta zona Sul possui ainda uma grande vantagem em relação à restante área, pois encontra-se muito perto da Freguesia do Lumiar, esta sim dotada de boas infra-estruturas de equipamento sendo em largos casos, os equipamentos mais próximos dos próprios residentes da Ameixoeira.
Os Bairros Sociais localizados mais no Centro e a Norte, encontram-se bastante marginalizados neste aspecto com excepções pontuais no que diz respeitos aos equipamentos de desporto e cultura onde se verifica a existência de piscinas municipais e da Casa da Cultura da Ameixoeira. Muitas destas zonas encontram-se mesmo mais próximas de equipamentos existentes na Freguesia da Charneca, concluindo-se pois que a sua população procure mais frequentemente a sua utilização.
Em relação aos transportes públicos colectivos estes encontram-se localizados também na parte Sul, situação considerada grave ao não abrangerem os Bairros de realojamento. Ponderando que esta parte da população é a mais carente em termos económicos, tendo por conseguinte menos hipóteses de possuírem viatura própria, deduz-se que as suas pequenas deslocações são feitas na sua maioria a pé e só quando estritamente necessárias.
No tocante ao Bairros de Génese Ilegal, como os mesmos se localizam na envolvente dos novos bairros de realojamento, as conclusões que se deduzem são muito similares às dadas nos dois parágrafo acima, sendo também zonas muito discriminadas neste aspecto.
Em termos de conclusão pode-se afirmar de um modo geral que existe, no tocante aos equipamentos, assimetrias sociais e espaciais as quais promovem uma discrepância no acesso a serviços e bens públicos entre o Sul (bairros históricos) e o Norte da Ameixoeira (bairros PER e de génese ilegal), esta zona bem mais pobre.
Nota:

Muitos dos equipamentos aqui levantados e retratados vão muito além de uma lógica supra-freguesia, no entanto a sua existência não deixa de representar a capacidade de uma dada área em atrair ou afastar eventuais interessados em residir na zona, devido à sua capacidade de influência. Contudo, apenas a sua inexistência não pode ser sinal de que a população não seja convenientemente servida.
2.17 Ambiente urbano exterior nos bairros de Génese Ilegal
Importa seguidamente, depois de exposta a amostra estatística, apresentar uma pequena parte do levantamento fotográfio realizado, de modo a verificar algumas ligações entre a caracterização da pobreza e a realidade física das áreas mais problemáticas.

Pelos dados estatísticos apresentados denota-se um problema acentuado de pobreza nas secções 7 e 8 e também no centro na Freguesia. Estas áreas são, nada mais nada menos, que as Galinheiras e a Quinta da Torrinha, conhecidas pelo seus problemas sociais desde à vários anos, assim como da deplorável estética das suas construções. Deste modo a qualidade do ambiente exterior irá focar-se particularmente nestas áreas mais sensíveis.
Outra área também de génese ilegal é o Bairro da Chapeleira, situada numa pequena zona mais a Oeste na Freguesia, mas também ela erguida similarmente durante o mesmo periodo de tempo que os outros dois bairros já anteriormente referidos. Apesar de apresentar dados não tão gravosos como os outros dois, em contrapartida também não apresenta uma situação que se afirme como positiva e merece assim a devida atenção.
De fora desta nova análise fica a parte mais a Sul da Freguesia, a qual se situa depois do núcleo histórico mais antigo, esta zona para além de se encontrar junto ao Lumiar (zona considerade rica face à área de estudo), possuí ainda e praticamente todos os equipamentos colectivos existentes na Ameixoeira, ainda tem vários locais de comercio e um parque urbano (Parque de Santa Clara), assim como redes de transporte (estação de metro e autocarros) e ainda construções modernas erguidas mais fidedignamente. A colaborar com tais afirmações encontram-se os dados estatísticos exibidos com números bem mais positivos em relação à restante amostra. Ainda excluídas desta análise ficam as áreas mais a Sudoeste da Ameixoeira, que apesar de se encontrarem ainda na respectiva Freguesia, delimitam com a Calçada de Carriche e não apresentam dados problemáticos significativos.
Figura 56 – Localização dos bairros ilegais em 1998 (Sem PER)
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Figura 57 – Fotografia das Galinheiras
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António Filipe Rodrigues, Março 2007
Conforme se pode observar por esta foto da estrada do acesso ao Bairro das Galinheiras, nota-se desde logo o convívio de todo o tipo de habitações, desde moradias de apenas rés-do-chão a prédios de 3 e 4 andares, formando no seu todo um conjunto sem concordância entre si,  pouco estético e sem nivelamento topográfico geral. O parque habitacional encontra-se bastante degradado, com excepção feita às habitações pertencentes ao projecto EUROPAN, estas bem mais recentes e com outras características.
O convívio nesta zona dá-se fundamentalmente no Larga das Galinheiras que apesar de todos os problemas que afectam a zona, sempre é um local histórico de referência de encontros entre a população.

Não se verificaram áreas significativas poluídas com resíduos sólidos, todavia existe uma excepção, num local perto e em frente ao Forte da Ameixoeira realiza-se a Feira das Galinheiras. Nesta circunstância, notou-se o estado em que ficou o referido descampado, um dia depois da realização da respectiva actividade mercantil. Apesar desta área já se encontrar ligeiramente fora do perímetro da Ameixoeira, importa retratar a sua envolvência até porque pertence às Galinheiras.
Figura 58 – Fotografia da Feira das Galinheiras
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António Filipe Rodrigues, Março de 2007

Observa-se pela imagem acima, o espaço público, perto de uma linha viária bem movimentada, poluído por toda a espécie de resíduos sólidos, produzidos aquando da realização da respectiva feira (aos Domingos da parte da manhã), estando à espera da respectiva recolha do lixo.
Verificou-se também uma frágil rede viária no local, conforme comprova o estudo apresentado pelo Luda Project em 2006, sendo difícil o circular simultâneo, em condições seguras, entre carros e peões.
Figura 59 – Estrutura viária existente nas Galinheiras
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Fonte: Luda Project (2006)
Figura 60 – Estrutura viária proposta pelo Luda
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Fonte: Luda Project (2006)

A nova proposta passa pelo acesso viário ao eixo Norte-Sul, aumentando a acessibilidade da zona que actualmente é pouco vísivel e eficaz, ordenando ainda, toda a estrutura viária interna tornando-a em multiplas quadrículas definidas, morfologia que permite uma boa permiabilidade. Procura-se ainda retirar o trânsito automóvel da Praça Central das Galinheiras, ficando o seu uso, destinado numa parte significativa, às pessoas, reduzindo para além do ruído ambiental a poluição automóvel.
Figura 61 – Fotografia do existente à entrada do Bairros das Galinheiras
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António Filipe Rodrigues, Março 2007

Ainda na zona de acesso ao Bairro das Galinheiras, observa-se um muro em chapa metálica, o qual procura criar uma divisão física, concebida pelos seus habitantes, com a finalidade de vedar o seu acesso ao interior da propriedade, traduzindo-se numa modesta tentativa de ter alguma privacidade, impedindo a visão ao seu interior, a quem se encontra ao nível da estrada. Denota-se a utilização de váriados tipos de materias, não apenas de chapa metálica, como também madeiras em avançado estado de deteriorização, redes metálicas e ainda cartazes de publicidade, tudo materiais sem qualidade e de fácil acesso. Tendo o processo de realojamento abrangido na fase de demolições uma parte das antigas construções das Galinheiras, teria sido bem pensado também a “limpeza” desta área, fazendo apenas uma ressalva pois estas barracas poderão ter surgido depois da construção dos bairros de custos controlados, uma situação que não se conseguir esclarecer com as entidades competentes.
As Galinheira são uma demonstração clássica da ocupação irregular do solo durante várias década com o resultado final sendo uma fraca estrutura urbana que levou à exclusão social pela segregação do espaço e também por questões históricas, pois a zona serviu quase sempre para realojamentos de deslocados de grande obras públicas.
Figura 62 – Fotografia da Quinta da Torrinha
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António Filipe Rodrigues, Abril 2007

A Quinta do Torrinha é um caso particular dos bairros  de génese ilegal da Ameixoeira, sendo um bairro altamente problemático, mal construído e sem planeamento urbano de qualquer espécie é curioso como foi mantida a sua estrutura base, desde que foi erguido na década de 70, tendo em conta que actualmente, depois de terminado o processo de realojamento encontra-se cercado de 3 bairros de custos controlados distintos. Crê-se que este caso em particular teria sido bem melhor se o mesmo tivesse sido englobado no processo de realojamento, com o acrescento de possuir uma elevada vantagem competitiva, como o realojamento poderia ter sido feito no actual local da Quinta da Torrinha, os seus residentes estranhariam menos a mudança e sentiriam mais afinidade com o espaço (terreno), pois não seriam sugeitos a uma nova realidade. Terá na altura chegado-se a conclusões, por quem de direito, que as condições habitacionais não seriam as mais graves e como tal a realidade poderia ser mantida, porém a verdade é bem outra e a situação actual demonstra um contraste urbano gritante, entre estas construções mais antigas, particularmente a  sua concepção exterior e os novos bairros de habitação social. A transição neste caso não aconteceu de uma forma suave e progressivas mas de uma maneira repentina e brusca com a consequente depreciação na sua avaliação.
Figura 63 – Fotografia do Bairro da Chapeleira na Ameixoeira
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António Filipe Rodrigues, Março 2007

A imagem acima apresentada trata-se de uma simples amostra de uma rua de um bairro da Ameixoeira (Alto do Chapeleiro). Nota-se que as construções visíveis não possuem qualquer tipo de concordância entre si. Não existe uma cor definida para o bairro, nem um número certo de pisos ou cércea idêntica. Não patente na foto, mas em frente às moradias, encontram-se verdadeiras barracas, dando uma vista pouco digna a estes moradores. O estilo discordante dos edifícios e o desrespeito pela vista são sintomas de deterioração da qualidade e da estética visual do espaço urbano. Todas estas características são bem definidoras de uma área de génese ilegal. Mesmo não sendo uma situação agradável, encontra-se este contraste urbanístico, um pouco por toda a parte da Ameixoeira ilegal. Estas zonas foram erguidas especialmente na década de 70, sendo vista na altura como uma área de habitações de alojamento temporário construídas pelos próprios moradores.
O acesso automóvel a este bairro é feito apartir de uma única faixa de rodagem, tendo a faixa duas vias de sentido inverso (de entrada e de saída). Em contrapartida aos poucos acessos, os que existem podem-se consideram em condições no mínimo aceitáveis.
Figura 64 – Fotografia de um parque infantil no interior do Alto do Chapeleiro
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António Filipe Rodrigues, Março 2007

Apesar de tudo que foi escrito,  sobre estas zonas, não se sentiu grandes revoltas aquando da visita ao local, tendo sido mesmo possível tirar algumas fotos fora do veículo com sensação de plena segurança. Pela foto acima observam-se dois jovens a usufruir plenamente da utilização do espaço (parque infantil), algo que se pode considerar como rotina nestas áreas.

Em relação ao núcleo histórico notou-se, a figura de maus acessos, principalmente no interior das zonas mais degradadas no centro da Freguesia. Estes acessos caracterizavam-se por serem faixas de circulação com dois sentidos, em que a sua largura mal pode conter um único veículo ligeiro, para se dar a circulação, é normal recorrerem-se a manobras apertadas, nomeadamente marcha-atrás longas e subida de passeios, tudo em locais muito curtos.
Figura 65 – Fotografia de ruas no interior da Ameixoeira
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António Filipe Rodrigues, Março 2007

Fora de hipótese está a circulação de veículos pesados nestas faixas, dificultando o abastecimento de materiais, alimentos ou outros tipos de cargas mais pesadas ao seu interior. Espaço para peões também é muito reduzido existindo mesmo situações em que desaparece por completo o passeio pedonal, complicando a simultânea circulação de peões e veículos automóveis. As zonas históricas não possuem qualquer parqueamento automóvel, seja ele interior ou exterior. Denota-se com este facto a antiguidade do parque habitacional em que quando foram projectadas as habitações não era previsto a longo prazo a banalização do uso de automóvel como acontece hoje em dia, observa-se esta verdade também pela já referida largura das faixas de rodagem.
Não existem ciclo vias devido ao espaço reduzido.
Sente-se ainda um grande nível de poluição sonora e de poluição do ar face ao elevado tráfego automóvel que percorre as ruas, mais significativamente na parte Sul, derivado da aproximação à Calçada de Carriche ficando as restantes áreas um pouco mais protegidas. Em contrapartida, devido à aproximação da Ameixoeira ao Aeroporto Internacional de Lisboa a área fica, no geral, bem exposta a sons de condução aérea.
Em relação às actividades económicas não se observa a existência de nenhuma relevante com excepção do pequeno comércio.
A zona não possuí qualquer elemento de água, sendo que este factor permite também atestar a agradabilidade da zona, a sua ausência terá de ser tida em conta como indicador da falta de dinâmica das relações entre as pessoas e o espaço.
É ainda normal, nas zonas mais antigas observarem-se construções totalmente “emparedadas” ou de pelo menos, o rés-do-chão, estar fechado com tijolos ou cimento. Sucede que o “selar” de uma habitação impede o uso indevido da mesma, nomeadamente para praticas criminosas. Esta acção não inibe de acontecerem as práticas “ilegais” em si, impede apenas que aconteçam dentro do edifício e que isso incomode a vizinhança, com visitantes indesejados e que aumente a sua sensação de insegurança e que a zona se torne efectivamente mais perigosa. O perigo de derrocada interior face ao estado de degradação avançada que apresentam muitas construções, será outro motivo para a realização destas acções, uma forma de protegerem crianças que vão eventualmente para o seu interior brincarem ou pessoas sem-abrigo que procuram frequentemente nestas construções um local para passarem a noite.

Figura 66 – Fotografia da Quinta de Santo António
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António Filipe Rodrigues, Março 2007

Neste caso trata-se de um edifício histórico, numa zona histórica, deixado ao total abandono. Nesta Quinta antiga não se reconhece qualquer recuperação tendo mesmo o primeiro piso desabado parcialmente. Os edifícios degradados ameaçando ruína são um sinal evidente das carências existentes ao nível da qualidade da habitação sobretudo nas grandes cidades. Dentro deste âmbito encontra-se a transição da zona mais a Sul e a zona histórica onde por vezes o constrante urbanístico é gritante entre habitações recente e áreas degradadas.
Figura 67 – Fotografia de construções degradadas perto de novas habitações
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Por tudo o que foi descrito nesta parte parece existir uma ligação real entre os dados estatísticos, como se viu anteriormente, a pobreza e a localização destas zonas problemáticas socialmente.
Tal facto não será indissociável a ideia pensada inicialmente, e a qual deu origem a esta tese, que a pobreza poderá efectivamente e principalmente encontrar-se em locais de fraca qualidade urbanística, pois são esses locais que caso não sejam recuperados ou reconvertidos, constituem sítios mais acessíveis económicamente ou ainda de mais fácil ocupação abusiva. Todavia, antes de se tirar qualquer tipo de conclusão importa estudar o realojamento. Estamos a falar de uma situação habitacional nova onde se procurou melhorar as condições de vida das populações, introduzindo construções modernas, com um dado muito importante, pois uma parte destas construções serviu mesmo para realojar habitantes da própria Ameixoeira. Estamos a falar de indivíduos que viviam em situação de miséria extrema e que enfrentam uma realidade potencialmente mais positiva, e importa assim, ver como reagem, isto é,  se existiram progressos em relação à anterior qualidade de vida. Se a situação de facto for melhor, o problema seria mesmo dos locais de vivência, se tal não acontecer, depreende-se que o problemas é mais profundo e o realojamento deveria ser repensado ou pensado acompanhado simultâneamente por outras acções de inserção.
2.18 Conclusões de fim de capítulo
Depois do 25 de Abril de 1974, as migrações em massa de pessoas provenientes do espaço rural e de outros países (especialmente PALOPS
) não encontrando na cidade sítio adequado para viver, pois grande parte já se encontravam ocupados, começaram-se a instalar na periferia. Por volta desta fase decididamente o mercado imobiliário não conseguiu responder às necessidades, pretensões e possibilidades económicas deste novo grupo populacional. Nestes locais, hoje de génese ilegal, procuravam essencialmente espaços vazios, não habitados, sem perder de vista o núcleo central da cidade, cheio de ilusões de melhores possibilidades de vida. Quem desejava a cidade eram essencialmente pessoas que não se encontravam satisfeitas nos seus países de origem ou no meio rural, isto é, pessoas em busca da sua afirmação na sociedade, sem grande expressão económica.

A apropriação do espaço deu-se de uma forma rápida e desordenada sem uma perspectiva de longo prazo. A transformação criou edificações e bairros erguido na óptica de quem os fez, da forma que mais lhes agradava possível, tendo em atenção os meios disponíveis, fossem eles meios tecnológicos ou materiais. Estas circunstâncias deram origem ao bairros das Galinheiras, à Quinta da Torrinha e ao Alto do Chapeleiro que como se viu anteriormente sofrem de problemas sociais graves, assim como de uma degradação crescente das suas habitações. Apesar da ideia inicial de muitas destas construções ser apenas de alojamento temporário a verdade é desde que foram feitas, na década de 70, até hoje, a sua maioria encontra-se em pleno funcionamento habitacional e provávelmente com os residentes iniciais.
Capítulo 3  – Políticas urbanísticas e sua viabilidade no combate à pobreza

Sendo a pobreza uma realidade multifacetada o seu combate também passará por vários domínios científicos. Um desses domínios é sem dúvida o urbanismo. Uma das políticas urbanísticas para tentar reduzir a pobreza passam actualmente pelo realojamento. 
3.1 Realojamento na Ameixoeira
Conforme já referido anteriormente, serve essencialmente para acabar com as barracas e bairros degradados existentes nas cidades, levando a sua população para outras zonas das metrópoles mais afastadas dos seus centros urbanos. Pretende-se isolar a população para que não traga problemas ao resto da cidade e ainda quebrar as redes sociais, tornando a população mais frágil, principalmente em situações onde exista tráfego de droga ou outro tipo de delinquência violenta. O realojamento procura dar resposta ao art. 65º da Constituição da República Portuguesa que declara que todos os cidadãos têm direito a uma habitação para si e para a sua família, sendo a mesma em dimensão e qualidade minimamente adequadas em todos os níveis de avaliação.
O programa de realojamento da Ameixoeira é assente em termo de construção em 115 lotes que representam 1126 fogos. O processo de realojamento foi iniciado em 22 de Outubro de 2001 e encontra-se terminado
. A população realojada é oriunda de núcleos habitacionais localizados na Charneca e na Ameixoeira como são os casos da Quinta do Louro, Quinta da Pailepa, Galinheiras, Comunidade circense residente em roloutes perto da Casa do Artista (Carnide) e do Vale do Forno.

Muitos destes realojados (3300) eram pessoas de etnia cigana residentes do Bairro Vale do Forno, localizado na periferia, quer do Concelho de Lisboa, quer da Freguesia de Carnide. Todavia este Bairro foi apenas de carácter provisório, tendo os seus moradores provenientes já de outros processos também de realojamento.
A origem remonta aos finais da década de 60 onde cerca de 13 agregados familiares residiam na Falagueira, Concelho de Amadora em Barracas. Na sequência de um incêndio ocorrido no local as famílias são realojadas em casa térreas de habitação social nas Salgadas, também Concelho da Amadora. Entretanto, doze dos agregados, vendem as casas e ocupam um prédio em construção no mesmo local. Mais tarde são realojados e criam um Bairro de barracas nas Portas de Benfica em Lisboa. Após o 25 de Abril de 1974, a Junta de Freguesia por pressão da população, cede um terreno e materiais de construção para que esta comunidade construísse um novo bairro próximo do Colégio Militar na Freguesia de Carnide. Em 1989, as famílias são realojadas na Rua Conselheiro Ferreira do Amaral em casas de habitação social em alvenaria pela CML. Em 1997 são novamente desalojados, agora pela Parque Expo 98, S.A. por necessidade de desafectação do terreno e realojadas temporariamente no Bairro do Vale do Forno pela mesma entidade. Em 2003 começa uma nova vida para estas pessoas tendo 49% sido realojadas no PER da Ameixoeira, os restantes encontram-se distribuídos por bairros na Av. Dr. Alfredo Bensaúde (16%), no Alto do Lumiar (12%) e ainda em fogos municipais dispersos por Lisboa (23%). As famílias que dispusessem de alternativas habitacional seriam imediatamente excluídas do processo de realojamento. A grande diferença cultural entre estes indivíduos de etnia cigana e a restante população criou tensões e conflitos a juntar à já visível situação de pobreza.
Os novos Bairros de realojamento situam-se essencialmente no centro da Freguesia e os que se localizam mais a Norte encontram-se perto da Azinhaga das Galinheiras, um bairro problemático mais antigo.
Figura 68 – Localização geográfica dos bairros de realojamento
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Pela identificação e delimitação em planta dos bairros de realojamento verifica-se desde logo uma dispersão espacial dos mesmos o que faz com que não exista um sentimento de identificação do bairro como um todo.
Observa-se pela foto acima e pelos outros mapas e dados estatísticos já apresentados que 50% (3/6) dos bairros de realojamentos foram erguidos em sítios sem construções e pelo menos aparentemente, nestes locais, foi esse o único critério para a sua instalação. Não se compreende, por outro lado, como os bairros puderam ser instalados nas imediações de bairros antigos de génese ilegal não existindo qualquer ligação de continuidade urbana com os mesmos, quando a existir uma solução final esta deveria ser global.
Os seus habitantes recorrem frequentemente ao RSI, sinal visto anteriormente aquando do levantamento da literatura, como uma limitação grave económica.
Tabela 27 – Beneficiários do RSI - 2007
	Zona de Realojamento
	Beneficiários do RSI (Número de pessoas)

	Zona 1 B
	88

	Zona 2 A
	85

	Zona 3
	110

	Zona 4
	204

	Zona 6 A
	49

	Zona 6 B
	185

	TOTAL
	721


Fonte: Santa Casa da Misericórdia de Lisboa
Fórmula:
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Nota:

Infelizmente não foi possível apresentar os valores em percentagem, pois não existe nenhuma instituição, que tenha sido consultada, que pudesse sequer apresentar um número estimado dos habitantes da zona, devido às constantes mutações no seu número, porém achou-se relevante apresentar estes dados para conceber uma ideia da possível realidade, nomeadamente entre os fogos existentes totais e os beneficiários. Contudo, o número final chegado de 0,64 RSI/Fogo será ainda maior, pois foram também contabilizados os fogos para comércio e serviços. Porém, ficará a dedução de que bem mais de metade das habitações existe pelo menos uma pessoa beneficiária de tal subsídio, dando uma ideia de grande expansão da pobreza na zona.
3.2 Ambiente urbano exterior nos bairros de realojamento

Depois de verificado anteriormente o ambiente urbano dos bairros de génese ilegal, importante verificar o mesmo, mas nos novos bairros de custos controlados.
Através de um levantamento fotográfico consegue-se analisar que o mesmo encontra-se, em alguns locais, no mínimo em situação pouco cuidada, mas que a responsabilidade pertence pelo menos em grande parte aos moradores.

Figura 69 – Fotografia do exterior de um Bairro de Realojamento da Ameixoeira
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António Filipe Rodrigues, Março 2007

É uma situação difícil de compreender como se pode deitar tanto lixo para a via pública quando se conseguiu averiguar a existência de caixotes do lixo perto dos bairros. Deduz-se que existe alguma falta de civismo ou que simplesmente as pessoas estão a sentir uma realidade diferente e que ainda não sabem como vivê-la. Pode ainda acontecer uma terceira situação, em que os residentes se encontram tão revoltados com a sociedade que despejam a sua raiva no espaço público envolvente, logo não sentem com o mesmo, qualquer tipo de afinidade ou identidade. Nestes casos, de uma forma mais evidente, a entrega de alojamento, já não é só por si suficiente.
Figura 70 – Fotografia do exterior de um Bairro de Realojamento
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António Filipe Rodrigues, Março 2007

Pela fotografia acima, a da esquerda, observa-se o espaço público urbano poluído por todo o tipo de resíduos sólidos urbanos, neste caso, a sujidade existe na parte lateral de um prédio numa área mais “escondida”. Na foto da direita observa-se a existência de caixotes do lixo com recolha através do serviço municipal.

A degradação urbana ambiental é um factor limitante da capacidade das cidades à contribuição ao desenvolvimento. Nestes locais a educação cívica ambiental tem de melhorar para que também melhore o ambiente urbano exterior, não é por deitar-se o lixo fora numa zona mais oculta que deixa de existir poluição e pouco civismo. 
Também se verificou nesta mesma localização má sinalização, em que existe uma rua sem saída e, contudo, não existe a respectiva sinalização. Também não se consegue compreender a sua função ou utilidade deste beco, já que foi selado o acesso automóvel à garagem como se deslumbra na respectiva foto da esquerda (acima).

Em relação à poluíção sonora provocada por veículos a motor, a mesma não será muito intensa no interior dos bairros, pois as vias de acesso estão estruturadas de forma a que apenas os seus moradoras passem no seu interior, em contrapartida, devido à aproximação da Ameixoeira ao Aeroporto Internacional de Lisboa a área encontra-se, no geral, bem exposta a elevados níveis sonoros de condução aérea.
Em relação aos espaços verdes existentes, estes são de pequena significância, sendo mais mato que cresceu devido à inexistência de tratamento de uso do solo, do que relva. Não se trata de zonas relvadas tratadas, mas antes de um crescimento desordenado do coberto vegetal. Nos bairros de custos controlados o separador entre as faixas de circulação automóvel, continha pequenas palmeiras ainda em fase de crescimento, sem poderem dar no presente momento a sombra devida e pretendida.
Figura 71 – Fotografia das vias de comunicação no interior de um bairro de realojamento
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Pela foto acima, à esquerda é bem evidente a dimensão das palmeira plantadas na zona, sendo necessário aguardar ainda uns bons anos para que respondam ao fim para o qual foram concebidas. A Ameixoeira possui efectivamente um parque/jardim natural com manutenção, localizado na parte mais a Sul do local de estudo, aumentando ainda mais a discrepância entre a qualidade de vida existente na zona Norte e na zona Sul. 
Não existem ciclo vias, se nas zonas mais antigas da Ameixoeira se compreende que não existam, pois o espaço físico é reduzido e antigo, quando se trata de uma nova área de lotes feita de raíz, deverida ter sido pensada esta solução, até derivado do facto dos poucos transportes públicos existente, se encontrarem bastante afastados destes novos bairros e os seus habitantes com menor potêncial de rendimento económico poderem utilizar um transporte acessível no preço.
Apesar de tudo o que foi referido, verificou-se a existência de algum mobiliário urbano como são exemplo, nas estremas de alguns bairros sociais, a presença de bancos e mesas de madeira para convívio e descanso. Porém, como não são locais centrais nem de passagem e para além do mais encontram-se desarticulados e afastados de qualquer actividade económica ou lúdica, não existe estímulo à sua utilização e como tal é raro que assim aconteça.
3.3 Funcionalidades e comércio
Pode-se comprovar na deslocação feita ao local que os bairros de realojamento simplesmente não possuem em regra qualquer tipo de serviços no seu R/C. Todavia, existem três situações distintas: há edifícios que simplesmente não foram concebidos com essas funções, outros casos em que existe sítio para lojas, mas efectivamente esse espaço encontra-se por preencher e ainda bairros em que o espaço para lojas foi simplesmente “selado”.

Dentro deste âmbito conseguiu-se apenas identificar a existência de algumas associações, provavelmente destinadas a prestar apoio a alguns grupos particulares de habitantes do bairro
.

Contudo, a falta de actividades, particularmente as económicas são extremamente penalizadoras da qualidade de vida e manifestam-se por uma insatisfação crescente das populações quer com a casa, quer com o ambiente urbano dos bairros sociais.
Figura 72 – Fotografia de um Bairro de Realojamento da Ameixoeira sem espaço para serviços
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De um modo geral, consegue-se observar que este conjunto habitacional se encontra destinado na sua totalidade a ser um “dormitório” para a sua população realojada. Outro aspecto em evidência, é o facto de tratar-se de uma parque de habitação de custos controlados, o que é bem perceptível na estandardização do modelo arquitectónico. Este tipo de construção é assente em edifícios de elevado número de pisos (6 pisos), sem varandas, de pouca beleza exterior arquitectónica e usualmente duas cores externas sendo uma delas bem forte.

Estas duas variáveis, mono funcionalidade e a uniformização dos modelos construídos, contribuem para a degradação da qualidade estética/visual do espaço urbano.

Figura 73 – Fotografia de um Bairro da Ameixoeira (EUROPAN) com espaço para serviços
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O sítio para lojas é real, mas crê-se que devido à má fama da zona (insegurança psicológica) ou correspondendo ao facto de existir efectivamente muitos assaltos, que ninguém se arrisca a avançar com qualquer tipo de negócio nestes locais. Tratando-se o mercado na proximidade de pessoas com módicos recursos económicos é normal que ninguém invista nesta área, pois a procura de bens ou serviços será pequena.

Figura 74 – Fotografia de um Bairro de Realojamento da Ameixoeira com espaço para serviços mas actualmente “selados”
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António Filipe Rodrigues, Março 2007

Crê-se que lugares para lojas já existiram, mas devido à insegurança vivida pelos comerciantes ou falta de oferta para a zona, os locais foram “emparedados” para evitar usos “indevidos”. Esses usos serão usualmente tráfego e consumo de drogas ou outro tipo de actividades criminosas que ponham em perigo a segurança dos moradores.
Averiguou-se, uma quase total inexistência de comércio no interior dos bairros sociais e as poucas lojas existentes praticavam preços demasiado elevados, pelo que sendo esta população de frágeis recursos económicos, logicamente que não prestam o serviço pretendido e devido à comunidade.
A sensação ao percorrer, de automóvel, os bairros mais recentes da Ameixoeira, concebidos para realojamento, é a de falta de serviços, de transportes públicos (não param autocarros no interior do bairro) e, consequentemente, uma sensação de falta de “vida” da zona. Os locais são, em parte, o retracto das pessoas que neles habitam, porém as novas oportunidades criada são muito limitativas. 
Em relação ao modo de vida destes habitantes, durante este curto tempo de passagem, foi frequente observar indivíduos de etnia cigana a secarem roupa na via pública, conforme prática sua no habitar nos acampamentos ciganos.
Figura 75 – Fotografia de um Bairro de Realojamento da Ameixoeira
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Parece observando a imagem, existir alguma falta de adaptação a uma nova realidade.
Figura 76 – Fotografia da perspectiva do interior de um Bairro de Realojamento da Ameixoeira
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Ao chegar às zonas mais críticas, gera-se nas pessoas automaticamente um sentimento de desconfiança, acrescido mais ainda, do facto de se andar a tirar fotografias da povoação. Conseguiu-se sentir uma identificação imediata por parte dos moradores que a minha pessoa não pertencia ao bairro e não se fizeram rogados em mostrar que a minha presença não era bem vinda. Este sentimento pareceu mais evidente nos sujeitos mais velhos que gritavam com frequência “vai-te embora, vai-te embora”, nas crianças o sentimento era outro, pois em geral sorriam e faziam pose para as fotografias. Aconteceu mesmo o caso de um jovem que correu ao lado do veículo em movimento para que lhe fosse tirada uma foto.
Em relação as suas acções com o espaço público é comum observar-se as pessoas a conversar sentadas sobre os passeios ou em cima de pequenos muros ou mesmo de pé. Trata-se de um problema dos bairros sociais e que foi também visível no estudo, é que os mesmos não possuem um centro de convívio para a população.  Estes novos locais sofrem desta problemática, pois não possuem um centro histórico onde as pessoas criaram o hábito de se encontrarem e conviverem. O contacto social acaba por ser feito de uma forma improvisada na via pública ou por outra via, que continue a convivência no Largo das Galinheiras mais antigo e mais a Norte.
Conforme se viu anteriormente para os Bairros de Génese Ilegal, também para os Bairros de realojamento a situação não se altera em relação à ausência de qualquer elemento de água na área, sendo um sinal de não valorização da zona, nem da promoção de variadade de actividades entre cidadãos e o espaço público.

Na localização destes bairros sociais verifica-se uma descontinuidade dos mesmos com a malha urbana, não apenas em termo de distância física medível, mas também derivado das más características dos seus acessos via automóvel, encontrando-se as vias algo “escondidas”, “apertadas” e danificadas o que torna complicada a comunicação com as actividades da própria cidade Lisboeta. Existe um contra-senso nesta questão, pois sendo estas pessoas marginalizadas possuidora de menor riqueza, não se percebe como são o grupo da população mais distante das actividades económicas, sociais e culturais da cidade, quando, por conseguinte, têm ainda de investir mais na mobilidade física para chegar ao centro da cidade. Corre-se então o risco de se tornarem numa espécie de “ilha social”, a qual concentra os grupos mais carentes e pobres da população local. Este fenómeno é retractado como sendo a espacialização da pobreza, que representa nem mais nem menos que a segregação urbana. O que pareceu positivo, a atribuição de habitação, pode tornar-se num veículo de promoção da guetização e segregação, densificando ainda mais a diferença social que existe na cidade.
3.4 Será o EUROPAN o modelo a seguir?

Dentro do modelo de bairro social típico, um tipo destaca-se dos restantes pela sua diferença nesta área, mesmo não se tratando de um bairro de realojamento trata-se de uma edificação com características semelhantes. Porém, com condicionantes diferentes para a sua aquisição, sendo a principal o seu preço muito abaixo dos praticados no mercado imobiliário. O bairro designado por EUROPAN nasceu na zona mais a Norte da Ameixoeira perto da Azinhaga das Galinheiras. Composto por 300 fogos, sendo a grande maioria para fins habitacionais, possui ainda áreas para comércio assim como espaços verdes e de lazer. Dos seus principais objectivos destaque para a reorganização necessária da estrutura viária e a possibilidade real de pessoas com menos poderio económico poderem ter uma casa moderna dentro dos padrões admissíveis habitacionais. São constituídos por blocos de quarteirões
 fechados, cada um em si, com pátio interior com possibilidade de transformar o mesmo em hortas ou jardins, conforme desejem, os seus residentes. Existem ainda, à volta dos quarteirões, hortas urbanas para uso da população local. Parece existir nestas características uma maior procura por encontrar o interesse desta população, especialmente ao se tentar ir ao encontro da vivência rural característica da zona.
O grande objectivo desta promoção imobiliária privada é trazer novos moradores à região, moradores esses com um status social superior ao existente na zona, de modo a promover o convívio entre classes e assim evitar a segregação espacial real dos bairros sociais. Porém mesmo tendo enconta estas boas intenções existirá sempre várias barreiras físicas entre as pessoas do EUROPAN e os indivíduos dos bairros de custos controlados, seja por tratarem-se logo à partida de bairros diferentes separados entre si, seja por falta de vontade e desconfiança entre as partes.
Figura 77 – Pormenor em planta do Bairro EUROPAN
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“In” Revista EUROPAN 6 Portugal
O conceito de espaço público foi alterado substancialmente, através da sua redução e introdução no interior, que apesar de serem sempre bem vindos (os espaço públicos) no geral, em zonas menos abastadas economicamente, o seu elevado custo de manutenção transforma-o num espaço abandonado e sujeito mais facilmente a acções de vandalismo e marginalidade, descaracterizando-se no final. Assim, com a criação do conceito de “hortas urbanas” cada habitante tem o seu próprio espaço que poderá criá-lo e dinamizá-lo a seu gosto. Esta estratégia possibilita à partida uma maior participação, logo identificação com o espaço em redor e consequente integração social. Para estes bairros projectou-se ainda um centro comunitário e também um mercado público que visa impulsionar o comércio local.
A hipótese das “hortas urbanas” parece tanto mais plausível pois num dos bairros de realojamento, neste caso, o bairro situado perto do Alto do Chapeleiro encontram-se à sua frente autênticas plantações rurais, sendo óbvio, que se trata de uma necessidade dos moradores.
Figura 78 – Fotografia do bairro de realojamento perto do Alto do Chapeleiro
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Diga-se que esta proposta, protagonizada pelos arquitectos Ademar Machado e Meral Arslan, foi a vencedora do 6º Concurso EUROPAN
 para Lisboa em 2001. No relatório final do júri constava “Proposta de desenho simples e grande eficácia, capaz de caracterizar na globalidade a zona de intervenção”.
Contudo, assim como nas soluções anteriores, a sua localização foi menosprezada e o projecto incidiu apenas e só nestes edifícios, já que a sua envolvente continua idêntica à anterior, com várias construções ilegais no Bairro das Galinheiras nas suas proximidades e também os restantes bairros de realojamento social. Assim, com estas condicionantes e apesar do concurso da sua aquisição ter tido bastante participação pública, aquando do conhecimento da sua localização, as desistências foram mais que muitas principalmente pelo reconhecimento da vizinhança futura.
Apenas um comentário final sobre este projecto, no local onde actualmente se encontra o EUROPAN estavam construções precárias e antigas denominadas vulgarmente como barracas, porém um análise mais pormenorizada e cuidada que a fotografia seguinte permite, verifica-se que o bairro não se encontrava tão densificado como os novos bairros de realojamento e que estas construções não rasgavam de forma tão notoria a paisagem e a sua envolvente.
Figura 79 – Construções antigas localizadas no actual EUROPAN - 1998
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Fonte: URL:http://www.dgotdu.pt/. Machado;Arslan (2007)
Figura 80 – Envolvente das Construções antigas localizadas no actual EUROPAN - 1998
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3.5 Reflexões sobre o realojamento da Ameixoeira

Os bairros de realojamento (PER) criados na Ameixoeira são verdadeiras “ilhas sociais” de enorme concentração de pobreza. Procurou-se dar resposta a uma das necessidades mais imediatas da população pobre, um alojamento em condições e dimensões condignas adaptadas às suas necessidades habitacionais. Dotar, todavia, famílias carenciadas de uma habitação condigna, não é apenas, a solução para este problema. É necessário um acompanhamento social aos mais diversos níveis, de modo a enriquecer os indivíduos de informação sobre a boa convivência em comunidade. Este acompanhamento será antes e depois da operação de realojamento. Antes para preparar as famílias sobre o conhecimento de utilização de um novo espaço e novas relações vizinhas, e após, para a certificação do sucesso das medidas adoptadas. Dentro da própria noção da qualidade de domicílio, existem outros factores que não foram tidos em conta, como a sua localização ou os seus equipamentos e espaços públicos exteriores.
A localização destes novos bairros de habitação social fica situada ainda mais na periferia da cidade de Lisboa ou da própria Freguesia da Ameixoeira, numa medida retratada como uma espécie de “esconder da pobreza”. Os bairros também por não terem grandes espaços públicos ou de equipamento e serviços, fazem com que a maioria dos realojados passe grande parte do tempo em casa, não sendo muito visível à maioria das pessoas as condições em que vivem, criando a sensação de não existirem.
Agradou-se e correspondeu-se aos desejos da maioria dos cidadãos que pretendiam, para sua segurança, o afastamento das suas “vidas” da população mais problemática e embora isso se tenha verificado, os problemas dos “indesejados” ficaram por resolver ou resolveram-se de uma forma rápida, não respondendo a todas as necessidades.
Por outra perspectiva observa-se que as Câmaras Municipais e os promotores imobiliários são entidades altamente interessadas em que os pobres que ocupavam as terras mais centrais com barracas, sejam realojados na periferia, devido à pressão imobiliária dos centros urbanos onde o custo por metro quadrado de terreno é mais elevado. Mesmo que para isso precisem de construir habitações de custo controlado para os pobres, no final das contas compensa, e bem, a troca. Isto aconteceu com muitos dos actuais habitantes destes bairros que já se encontraram em termos de localização “mais ricos” quando viviam nos Olivais, numa zona perto da EXPO, tendo sido desalojados por interesse público pela PARQUE EXPO S.A. e realojados no Vale do Forno numa periferia da Freguesia de Carnide em Lisboa, tendo posteriormente 49% desta população sido realojada no actual PER da Ameixoeira.
Os bairros localizam-se na parte Norte e no Centro desta região. Os mesmos não se encontram muito acessíveis, a estação de Metro mais próxima é a da Ameixoeira (linha amarela) a qual se encontra na parte mais a Sul da Freguesia, considerando a estação de metro com um raio de influência de 400 m, ainda assim não consegue abranger nenhum bairro de realojamento. Em contrapartida a parte sul ainda tem alguns bons indicadores, como seja a já citada estação de metro, escolas básicas, estação de autocarros e táxis, um estabelecimento de ensino universitário e ainda o parque/jardim de Santa Clara. Observa-se ainda, em relação às acessibilidades destas zonas, a inexistência de qualquer paragem de autocarros no interior dos bairros PER, deduzindo-se que não passam no seu interior ou que pelo menos garantidamente aqui não parem. O acesso automóvel pela parte Sul da Ameixoeira aos bairros, é feita, como já foi retratada noutro contexto, por faixas estreitas de duplo sentido (2 vias), quando mal tem capacidade, pela pequena largura, para conter um único veículo ligeiro. Mais a Norte o seu acesso é realizado em estradas já com uma largura regulamentar mas com subidas de elevada inclinação, muito a pique. É incrível ver-se como uma zona se encontra tão pouco acessível em Lisboa quando até tem o aeroporto da Portela nas suas redondezas.
Em relação ao parque de estacionamento interior dos bairros o mesmo foi fechado, por motivos de segurança, existindo apenas estacionamento no seu exterior.

A prioridade foi dada ao espaço privado e só depois ao espaço público. Só assim se compreende a existência de poucas zonas verdes, sendo as que há, mais coberto vegetal que cresceu de uma forma desordenada pelo seu abandono do que tendo sido alvo de algum tratamento especial. Nos espaços públicos não existe um centro de convívio, nomeadamente uma praça, sendo a convivência social feito em pleno passeio público em pé ou às saídas dos edifícios, encostados às suas paredes. A praça, principalmente nas cidades mais antigas, é um ponto chave de convívio social pela sua componente histórica e simbólica.  Voltando aos bairros sociais, existe uma zona que contém mesas e bancos de madeira, porém sitia-se na extremidade destes bairros e não se vislumbrou a utilização por parte de ninguém destes espaços, possivelmente, pelo que foi referido anteriormente, não possuirem nenhuma interligação com a envolvente, seja ela afectiva, histórica, económica ou urbanística. O referencial no aspecto do convívio social continua a ser o Largo das Galinheiras, na parte mais antiga a Norte.
Os bairros encontram-se desinseridos do espaço construído próximo, o que contribui em muito para o agravamento da segregação social e espacial destas áreas.
Outra questão importante deve ser trazida ao de cima, pois não é líquido que as pessoas, nomeadamente de etnia cigana, se queiram integrar na sociedade nas formas propostas que lhes são apresentadas. Estamos a falar de uma cultura muito forte em que as pessoas são incentivadas permanentemente à manutenção histórica da sua condição, através da passagem de geração para geração dos seus princípios e costumes. A sua insatisfação é retratada na informação cedida pela GEBALIS que refere “um sentimento de insatisfação pelo elevado grau de concentração de famílias ciganas em lotes, o que segundo esta população aumenta o controlo exercido pelas outras famílias ciganas dificultando a integração e os processo naturais de aculturação”. É necessário a compreensão desta cultura e a sua transposição para a nossa visão de vida, de modo a encontrar um entendimento e solução entre todos.
Em relação à anterior vivência das pessoas realojadas verifica-se que apesar de habitarem em condições degradadas e sem organização urbanística, a passagem para um novo quadro de vida não melhorou a sua já precária existência, tendo mesmo piorado nalguns pontos, nomeadamente no referente às relações de vizinhança. Embora habitando em condições no mínimo difíceis, ser pobre vai muito além de se viver numa casa sem condições, passa também a sua fuga, pelo reconhecimento individual da pessoa no tocante a ser um indivíduo necessário e útil à comunidade e à sociedade no geral. As barracas sendo construções pelas suas limitações técnicas apenas de rés-do-chão, criam uma proximidade maior entre as pessoas, tornando a entreajuda mais rápida e fácil de se concretizar. Ao invés, os bairros PER, por serem construções verticais de vários pisos, criam um isolamento físico entre os indivíduos que se sentem mais sós que nunca, acabando pelo menos de uma forma definitiva a entreajuda em tempo real.
A solução ideal passaria por realojar as pessoas mas nos seus terrenos de origem de uma forma progressiva, sem mudanças bruscas, agressivas ou radicais, permitindo uma contínua identificação com o espaço. Criando efectivamente melhores condições habitacionais mas nos locais de proveniência. A população também não deve ser toda “engavetada” por factores de rendimentos, deve-se procurar misturar todos os estratos sociais num mesmo espaço de acção pretendendo assim encontrar entendimentos e pontos comuns de vivência, dando azo à tolerância e igualdade. O número elevado de pisos vai ainda contra a cultura cigana que estando mais habituada a viver em acampamentos, supõe-se que estranharia menos uma mudança para habitações de apenas rés-do-chão e sem elevadores. Valorizando esta comunidade espaços abertos amplos, verificou-se muitas vezes que as paredes divisórias interior são consequentemente derrubadas, tornando o fogo num único espaço, uma situação à atenção e consideração dos legisladores e projectistas de futuras construções destinadas a pessoas destas origens.
Conclusão
A pobreza não depende apenas e de uma forma directa de um urbanismo desadequado a uma dada realidade. A sua base assenta em problemas sociais extremos e inibidores da realização de uma actividade economicamente útil, para obtenção da correspondente remuneração financeira. Ainda que o mesmo indivíduo seja e se sinta necessário à sociedade, para que tal aconteça será sempre essencial a existência de vontade pessoal para trabalhar e de se inserir na restante comunidade.

A existência de pobres é independente do local, do tempo, ou da organização urbanística,  existindo algumas regras de como os mais necessitados se assenhoram do espaço envolvente. Em principio, buscam espaços sem uso do solo e afastados de vistas alheias ou, por outro via, tentam encontrar abrigo em edifícios devolutos dos centros urbanos e arredores. Outra tendência é ainda procurarem lugares aproximados de classes sociais mais abastadas, pois que, deste modo, ficam mais ao alcance de ganhos decorrentes de eventual oferta de trabalho fornecido por estas classes.

A demonstração de que a pobreza não depende apenas de um correcto ou superior urbanismo encontra-se patente nos novos bairros sociais. Apesar de estes terem, como se viu,  uma distância ainda considerável à situação a haver por ideal, pode-se constatar que a condição habitacionais das pessoas inicialmente melhorou. Ou, pelo menos, passou por aí a ideia objectiva ao realojar as pessoas, retirando-as das barracas sem condições de habitabilidade para uma situação de habitação mais condigna e com acesso a todas as infra-estruturas necessárias. Porém, o que também tem acontecido é que muitas famílias nem conseguiram adaptar-se a essa nova realidade e as suas novas habitações tendem rapidamente a transformar-se e a degradar-se até aquelas chegarem à situação em que viviam antes, se nada for feito entretanto em contrário. Para inverter este cenário é preciso um acompanhamento por técnicos especializados em diferentes áreas de modo a transmitir às pessoas os devidos conhecimentos sobre a correcta utilização de uma habitação, isto é, o corte com o seu anterior estilo de vida habitacional.

Outra tendência apurada é a concernente à vivência dos bairros históricos antigos ou suas proximidades e a sua recente procura para habitação por pessoas de outras classes sociais superiores. Sendo este tipo de bairros históricos sítios desadequados e desadaptados às novas exigências modernas urbanas seriam, em princípio, paragens de pouca procura para pessoas de maiores recursos económicos. Porém, essa tendência existe e não confirma a regra de pobres em locais aparentemente maus ou desadaptados sob o ponto de vista urbanístico. Esta última afirmação é demonstrada pela existência da melhor amostra potencial demográfica da Ameixoeira em 2001 viver perto da zona histórica, sendo esta área já desactualizada em alguns aspectos urbanisticos, seria um sítio mais próprio de pessoas com dificuldades financeiras. Em vez disso, observa-se uma amostra mista com algum potencial comparativamente à outra realidade. Dentro desta temática verificou-se que áreas históricas não possuem parque de estacionamento (interior ou exterior), as suas ruas são estreitas, as construções não têm elevador, sendo ainda edificações bem antigas na sua existência, em contraste com os novos bairros sociais, dotados de ruas mais largas, de parque para viaturas coberto e ainda alguns lugares no seu exterior e elevador para fazer frente ao elevado número de pisos que possuem. Contudo, como se verificou no referente ao aspecto do potencial demográfico, estas são zonas habitadas por indivíduos atingidos pela pobreza e pela exclusão social devido à segregação espacial em que se encontram, beneficiando ainda, em larga escala, do RSI. Apesar do potencial inicial dos bairros de custos controlados individualmente, sem contar com a sua envolvente, ser superior aos bairros históricos, os mesmos encontram-se, com o res-do-chão para lojas emparedado ou inactivo, com os parques interiores selados, com os elevadores fora-de-serviço, com o ambiente público deteriorado, sofrendo ainda problemas de insegurança e de más relações de vizinhança. Havendo neste ponto um contraste com os bairros históricos, em que um dos motivos por que são procurados são as relações típicas e características de vizinhança, que se perdem quando existe uma densificação habitacional elevada. A característica da tipicidade das relações de vizinhança encontrava-se ainda presente nas anteriores vivências destas pessoas realojadas que habitavam em construções de rés-do-chão e sentiam algum carinho especial por estes locais, um sentimento de afecto derivado ao tempo que passaram nos mesmos e ainda pelo facto de terem muitos deles sido erguidos pelos próprios habitantes, criando um sentimento de participação e não de obrigação em neles habitarem. Para os indivíduos realojados estas residências teriam, em princípio, um valor muito superior ao que as construções teriam se fossem colocadas no mercado imobiliário, sem contabilizar o valor do terreno, pelo aspecto emocional que os liga às mesmas. Este sentimento foi perdido com a mudança para os bairros sociais mais densificados e onde as vantagens aparentemente físicas dos mesmos como vimos anteriormente já não acontecem (selamento do espaço físico para comércio e serviços e dos estacionamento interiores, inactividades dos elevadores, começo da degradação das construções e da poluição dos espaços públicos). O realojamento no que aparentemente seria uma medida para melhorar a vida habitacional das pessoas não trouxe grandes vantagens e ainda se agravou nalguns aspectos com a perda do sentimento de vizinhança. A perda do anterior sentimento e o crescimento da insegurança é também derivado da forma como se processou o realojamento, com a mistura de várias étnicas num pequeno espaço físico, criando conflitos de culturas pela mudança brusca e forçada a que foram sujeitos, devendo o mesmo ter acontecido de uma forma mais progressiva temporalmente e nos locais de origem, sempre que possível. 
Sendo o custo do solo urbano elevado, como se sabe, poderá pensar-se que construir edifícios até 5 ou 6 pisos acima do solo não terá sido uma solução muito exagerada do ponto de vista da densificação urbana. Porém, como foram retratados os longo do trabalho, os problemas, pelos quais esta solução foi pensada, mantêm-se e mesmo nalguns aspectos se agravaram, pelo que fará mais sentido o realojamento nos locais de origem, isto é, sempre que possível urbanisticamente a transformação para melhor das barracas nos seus locais de origem, evitando conflitos inerentes a uma operação de realojamento.

Na segunda parte prática deste trabalho, levantamento dos equipamentos colectivos, verificou-se ainda que a própria localização dos bairros sociais coloca-os ainda mais na periferia da cidade de Lisboa e longe dos equipamentos de apoio às populações com excepção de alguns equipamentos desportivo e culturais (piscinas municipais, e a Casa da Cultura da Ameixoeira). Porém, também neste segundo caso, até à presente data, nunca tinha sido solicitada a sua renda para qualquer tipo de evento, pelos habitantes dos bairros PER, estando ao abandono e sendo um alvo fácil da degradação.

Em resumo, pode-se afirmar que a correcta aplicação das normas e regras urbanísticas pode efectivamente ajudar a melhorar a vida das populações. Contudo, a sua relação com a pobreza não se trata de uma relação causa – efeito, mas antes um efeito contrário onde a pobreza tem tendência a definir um mau urbanismo, nem que seja a longo prazo, pelo deteriorização do espaço público e das habitações criando indefinições graves de desenho urbano.
Resolver os eventuais problemas urbanísticos aos pobres não vai só por si retirá-los da pobreza. Poderá apenas, esta medida em si, retardar as condições precárias em que viviam, mas que provavelmente vão voltar a viver, pois a pobreza subsiste por razões culturais problemáticas familiares que terão primeiramente ou conjuntamente de ser tratadas com o urbanismo. De nada ou pouco vale criar um palácio e entregá-lo a estas pessoas necessitadas se elas não conseguem por si só tratá-lo devidamente, seja por falta de vontade, de conhecimentos ou de meios.

Como referencia, não à temática deste trabalho, mas à forma como o mesmo decorreu é necessário declarar que existe muita indefinição por parte das entidades públicas no que concede à posse das informações contidas na presente dissertação, sendo muitas vezes um jogo do empurra onde ninguém tem a informação precisa, direccionando sistematicamente para outras entidades, que por sua vez fazem também o mesmo, chegando a uma conclusão aparente final que a informação é omissa ou nunca foi estudada ou que se encontra em decurso essa mesma análise. 
O horário de atendimento dos organismos públicos também não é o mais acessível, pois sendo um horário normal laboral, usualmente das 9:00 até às 16:30, não permite a quem trabalha o fácil acesso a este tipo de consulta, apenas podendo acontecer em plena hora de almoço, nos casos em que seja viável, por estar perto fisicamente, ou tirando um dia de férias do seu emprego. Seria se calhar mais agradável e útil a todos que o horário de atendimento ao público destes organismos fosse reduzido, mas a acontecer fora do horário normal de trabalho, evitando assim conflitos e prestando um serviço mais vantajoso a todos. Porém, deve-se fazer uma ressalva final, não pelo funcionamento das instituições no fornecimento de informação, mas pelo correcto atendimento prestado ao cidadão mostrando sempre muita compreensão e simpatia pela mais íntegra realização do presente trabalho através da ajuda demonstrada.
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� As únicas excepções são os indivíduos que se auto-excluem da sociedade assumindo um modo de vida semelhante à pobreza, como são os casos de quem faz votos de pobreza para pertencer a uma ordem religiosa ou os hippies (Pontes dos Santos, 2001)


� As necessidades básicas assim como a pobreza não são noções estáticas, pois assim que vão sendo asseguradas, a exigência de qualidade e satisfação aumenta, o que vai traduzir-se em necessidades adicionais reconhecidas como carências a satisfazer. (Costa Lobo, 1990)


� Segundo o mesmo autor, a pobreza dentro desta ideia (objectiva/subjectiva) pode ser considerada como total ou parcial. Total quando os indivíduos ou famílias estão abaixo de todos os indicadores de pobreza e parcial quando só de alguns padrões de referência.


� Precisamente em 26 de Junho de 2000, em Genebra, Suíça, através do relatório denominado “Um mundo melhor para todos” com o objectivo claro de criar estratégias para um combate mais eficaz à pobreza. A Declaração do Milénio foi adoptada por todos os 189 Estados Membros da Assembleia geral das Nações unidas.


� Só em 1992 esta organização promoveu as primeiras duas Conferências para debater o problema.


� Os comportamentos auto-destrutivos denunciam por detrás problemas de pobreza (Bruto da Costa 1998), podendo os mesmos ser a causa ou a consequência desse estado.


� O entrave ao mercado de trabalho é fruto das dúvidas enraizadas quando à sua capacidade laboral pela entidade patronal (Capucha 2005).


� Este fenómeno é retractado por Maia (1994) como sendo a espacialização da pobreza e é também neste ponto que entra o urbanismo relacionado com a pobreza


� Os sem-abrigo são a forma mais visível de exclusão social urbana, conforme salienta Bruto da Costa (1998) em “Exclusões sociais”. Sendo a própria exclusão social a fase mais extrema do processo de marginalização (Castell, 1990).


� A reclusão acaba por ser o provável resultado de uma vida levada em condições de pobreza, segundo defende Luís Capucha em Desafios da Pobreza 2005. A necessidade leva a que pessoas carenciadas entrem em redes de marginalidade e a sua eventual passagem por prisões potencia ainda mais a exclusão social e o seu estado de miséria (Goffman 1961 e 1963).


� Segundo Garcia (2000) o contraste flagrante entre pobreza e miséria nas cidades torna a pobreza mais perceptível.


� Bem visível aquando da passagem do furacão Katrina por New Jersey (EUA) em 2005.


� Sobre o espaço público urbano importa usar uma definição consensual imposta por Higueras (1997), que define como sendo as ruas e praças, parques urbanos e parques desportivos, jardins e canteiros.





� É apenas retractada neste trabalho uma fracção que funciona de apoio a uma parte ao caso prático.


� O referido decreto-lei previa ainda que poderiam aderir ao PER, Instituições Particulares de Solidariedade Social que demonstrassem capacidade para cumprir o programa, desde que actuassem em áreas dos municípios abrangidos e se propusessem fazer as operações de realojamento.


� Existem, mais precisamente, em 28 cidades distintas Grandes Operações Integradas de requalificação (18 no lançamento do programa e 10 escolhidas por concurso) e 12 intervenções de menor dimensão (5 cidades património da UNESCO e 7 por concurso).


� Rácio entre a população em idade activa e a população dependente (0 a 15 e +65).


� João Ferreira de Almeida e outros (1992) referem que os alunos apontam com frequência o abandono escolar prematuro a dificuldades financeiras e económicas familiares, e desemprego dos pais. 


� Os mesmos autores verificaram que o aproveitamento escolar encontra-se proporcionalmente directo ao grau de habilitações literárias dos pais.


� A referida lei estabelece ainda que “o ensino básico é universal, obrigatório e gratuito e tem a duração de 9 anos”.


� 0:00 de 12 de Março de 2001.


� Cerca de 70 % da população portuguesa vive numa faixa litoral entre o Porto e Setúbal. 


(Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Portugal 2001)


� Rácio entre o número de edifícios construídos antes de 1945 e o número de edifício construídos após 1991, multiplicado por 100.


� Informação fornecida pela Sr.ª Paula Mina pertencente ao Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil através de contacto via e-mail.


� Dentro deste âmbito encontram-se os retornados Portugueses de Africa e ainda os imigrantes Africanos que chegavam a Portugal.


� Os dados expostos, referentes às últimas duas frases, foram cedidos pela GEBALIS através de carta registada na data de 02-04-2007.


� Dentro destas associações encontra-se a Associação Amigos do Príncipe.


� 6 Quarteirões no total.


� Concurso organizado a nível internacional que visa promover o intercâmbio entre arquitectos e as suas ideias na Europa incidindo sobre os temas da cidade e do habitat. O 6º Concurso tinha como tema “ENTRECIDADES – Novas Urbanidades e Dinâmicas na Arquitectura”. 
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